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Considerando que o art. 16 do Decreto No- 4.340, de 22 de
agosto de 2002 prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar
disponível para consulta na sede da unidade de conservação e no
centro de documentação do órgão executor, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da ESTAÇÃO ECO-
LÓGICA RASO DA CATARINA/BA.

Art. 2º Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo da ESTAÇÃO ECOLÓGICA RASO DA CATARINA/BA, no
Centro Nacional de Informação Ambiental - CNIA/IBAMA.

Art. 3º A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação, que será estabelecida posteriormente por instrumento
jurídico específico.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO
<!ID1342019-0>

PORTARIA No- 59, DE 28 DE AGOSTO DE 2008

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei No- 11.516, de 28 de agosto
de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19,
inciso IV, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto
6.100, de 26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário Oficial da
União do dia subseqüente;

Considerando o art. 27 da Lei no9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza, bem como o art. 16 do Decreto no4.340, de 22 de agosto de
2002, que a regulamentou;

Considerando que o Plano de Manejo da Floresta Nacional
de Ibirama foi apreciado pelo Conselho Consultivo da Unidade, ana-
lisado e aprovado pela Chefia da Unidade de Conservação e pela
Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Po-
pulações Tradicionais - DIUSP; e

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Populações Tradi-
cionais, constantes do Processo IBAMA no .005292/2007-77, re-
solve:

Art. 1º O Plano de Manejo da Floresta Nacional de Ibirama,
localizada no estado de Santa Catarina - .

Art. 2º disponível para consulta do público, o texto completo
do Plano de Manejo ora aprovado, na sede da referida Unidade de
Conservação e no Centro Nacional de Informações Ambientais -
CNIA/IBAMA, bem como na página do na Internet.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO
<!ID1342020-0>

PORTARIA No- 60, DE 28 DE AGOSTO DE 2008

Aprovar o Plano de Manejo Participativo
da Reserva Extrativista Chico Mendes, no
Estado do Acre.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO, nomeado pela
Portaria No- . 532, de 31 de julho de 2003, de acordo com a Lei
Federal No- . 11.516, de 28 de agosto de 2007 e no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Art. 19, inciso IV, do Decreto Federal No-

. 6.100, de 26 de abril de 2007 e;
Considerando a Lei Federal No- . 9.985, de 18 de junho de

2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza e o Decreto Federal No- . 4.340 de 22 de agosto de 2002,
que a regulamenta;

Considerando que a elaboração do Plano de Manejo Par-
ticipativo da Reserva Extrativista Chico Mendes atendeu as normas
legais vigentes e a Instrução Normativa ICMBio No- . 01 de 18 de
setembro de 2007, que dispõem sobre as diretrizes, normas e pro-
cedimentos para a elaboração de Plano de Manejo Participativo de
Unidades de Conservação Federais das categorias RESEX e RDS;

Considerando que o Conselho Deliberativo da RESEX Chico
Mendes, instituído pela Portaria IBAMA No- . 28 de 22 de maio de
2003, aprovou o Plano de Manejo da unidade na sua III Reunião
Ordinária, realizada em 12 e 13 de dezembro de 2006 em Xapuri/AC,
através da Resolução No- 001, de 13 de dezembro de 2006 e publicada
no D.O.U em 04 de janeiro de 2007; resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo Participativo da Reserva
Extrativista Chico Mendes/AC, cujo extrato do conteúdo consta do
Anexo I à presente Portaria.

Art. 2º Disponibilizar para acesso público, em atendimento
ao disposto no Art. 16 do Decreto Federal No- . 4.340, de 22 de agosto
de 2002, o conteúdo integral do Plano de Manejo da unidade para
consulta, em versão impressa na sede do Instituto Chico Mendes em
Brasília e no Estado do Acre; e em meio digital através da página
eletrônica do ICMBio na Rede Mundial de computadores.

Art. 3º A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação, e será estabelecida posteriormente por instrumento ju-
rídico específico.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

GABINETE DO MINISTRO
<!ID1338616-0>

PORTARIA Nº 269, DE 28 DE AGOSTO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi atribuída
pelo art. 21 da Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, e tendo em
vista o disposto no art. 31, inciso I, da Lei nº 9.636, de 15 de maio
de 1998, e nos arts. 6º e 7º do Decreto nº 6.018, de 22 de janeiro de
2007, bem como os elementos que integram o Processo nº
04905.002937/2008-42, resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão provisória de uso gratuito, à Uni-
versidade Federal Fluminense - UFF, de imóvel com área de
25.667,10m², correspondente à Estação e Pátio Campos Carga, lo-
calizados na Avenida XV de Novembro, nº 483, Centro, no Município
de Campos dos Goytacazes/RJ, constante do Registro Geral de Imó-
veis do 11º Ofício da Cidade do Rio de Janeiro/RJ, sob número
13596, às fls. 189 do livro 3-X, em processo de incorporação ao
patrimônio da União.

Art. 2º A cessão a que se refere o art. 1º destina-se à im-
plantação de projeto de expansão da infra-estrutura física da ces-
sionária com recursos do Programa de Apoio a Planos de Rees-
truturação e Expansão das Universidades Federais - REUNI.

Art. 3º Após a regularização e incorporação do imóvel ao
patrimônio da União, fica autorizada sua doação à UFF, para a con-
secução dos objetivos previstos no art. 2º.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA
<!ID1339147-0>

PORTARIA Nº 270, DE 28 DE AGOSTO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art.
1º do Decreto nº 3.994, de 31 de outubro de 2001, e tendo em vista
o disposto no art. 1º, inciso II, da Lei nº 5.972, de 11 de dezembro de
1973, em conformidade com o que consta no processo nº
04931.000140/2005-41, resolve:

Art. 1º Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional au-
torizada a requerer, em nome da União, o registro do imóvel situado
na rua Dr. Gilverson de Araújo Cordeiro, s/n, no Município de Mon-
teiro, Estado da Paraíba, o qual assim se descreve e caracteriza: área
de 1.112,70m², sendo 40,00m de frente e fundos por 27,80m de
profundidade, confrontando-se, pela frente, com a rua Gilverson de
Araújo Cordeiro; pelo lado direito, com a rua Epaminondas Azevedo;
pelo lado esquerdo, com imóvel s/n da rua Gilverson de Araújo
Cordeiro; pelos fundos, com o Hospital de Monteiro; área construída
de 604,50m², onde encontram-se as instalações do Hospital Regional
de Monteiro. A área é mantida na posse da União há mais de vinte
anos, sem qualquer contestação ou reclamação administrativa feita
por terceiros quanto ao domínio e posse, e está inserida na cir-
cunscrição do Cartório do 1º Oficio da Comarca de Monteiro, naquele
Estado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA
<!ID1339148-0>

PORTARIA Nº 271, DE 28 DE AGOSTO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art.
1º do Decreto nº 3.994, de 31 de outubro de 2001, e tendo em vista
o disposto no art. 1º, inciso II, da Lei nº 5.972, de 11 de dezembro de
1973, em conformidade com o que consta no processo nº
04931.000746/2004-03, resolve:

Art. 1º Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a re-
querer, em nome da União, o registro do imóvel situado na Rua São
Paulo, s/n, no Município de Diamante, Estado da Paraíba, o qual
assim se descreve e caracteriza: área total de 3.854,42m², sendo
87,80m de frente e fundos por 43,90m de profundidade, confron-
tando-se, pela frente com a Rua São Paulo; pelo lado direito, com a
Escola de Ensino Fundamental e Médio Joana Abílio; pelo lado
esquerdo, com imóveis que dão para as Ruas São Paulo e Argemiro
Abílio; e pelos fundos, com a Rua Argemiro Abílio; área construída
de 552,16m², onde encontram-se as instalações da Unidade Hospitalar
de Diamante. A área é mantida na posse da União há mais de vinte
anos, sem qualquer contestação ou reclamação administrativa feita
por terceiros quanto ao domínio e posse, e está inserida na cir-
cunscrição judiciária do Cartório do 2º Ofício da Comarca de Ita-
poranga, naquele Estado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA
<!ID1339149-0>

PORTARIA Nº 272, DE 28 DE AGOSTO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art.
1º do Decreto nº 3.994, de 31 de outubro de 2001, e tendo em vista
o disposto no art. 1º, inciso II, da Lei nº 5.972, de 11 de dezembro de
1973, em conformidade com o que consta no processo nº
04931.000752/2004-52, resolve:

Art. 1º Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional au-
torizada a requerer, em nome da União, o registro do imóvel situado
na Rua José Benício de Araújo, s/n, no Município de Massaranduba,
Estado da Paraíba, o qual assim se descreve e caracteriza: área total
de 10.000,00m², sendo 100m de frente e fundos por 100,00m de
profundidade, confrontando-se, pela frente com a Rua José Benício de
Araújo; pelo lado direito, com o Grupo Escolar Manoel Machado da
Nóbrega; pelo lado esquerdo, com prédio s/n da Rua José Benício de
Araújo; e, pelos fundos, com a Rua Domício Rodrigues; área cons-
truída de 754,00m², onde encontram-se as instalações da Unidade
Hospitalar de Massaranduba. A área é mantida na posse da União há
mais de vinte anos, sem qualquer contestação ou reclamação ad-
ministrativa feita por terceiros quanto ao domínio e posse, e está
inserida na circunscrição judiciária do Cartório do 1º Ofício da Co-
marca de Campina Grande naquele Estado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
<!ID1341983-0>

PORTARIA Nº 345, DE 28 DE AGOSTO DE 2008

Dispõe sobre a descentralização externa de
crédito orçamentário e repasse financeiro à
Escola de Administração Fazendária -
ESAF, e dá outras providências.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições prevista no
Art. 1º da Portaria nº 116, de 21 de maio de 2008, e

Considerando o Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007,
alterado pelo Decreto nº 6.428, de 14 de abril de 2008, que disciplina
a modalidade de descentralização de crédito entre Órgãos e entidades
da Administração Pública Federal, resolve:

Art. 1º Autorizar a descentralização externa de créditos e o
repasse de recursos financeiros para Escola de Administração Fa-
zendária - ESAF visando a realização de Oficinas de Estudos Es-
tratégicos da Alta Gerência da SPU, conforme segue:

Órgão Concedente: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Unidade Gestora: 170011 - Gestão: 0001
Órgão Executor: Escola de Administração Fazendária - ESAF
Unidade Gestora: 170009 - Gestão: 00001
Programa/ Ação: 47101.04.122.0794.2272.0001 - Gestão e

Administração do Programa
Natureza da Despesa: 33.90.36, no valor de R$ 5.200,00;

33.91.47, no valor de R$ 1.040,00; 33.91.39, no valor de R$ 3.610,80.
Fonte: 0133
PI: 004
Art. 2º Caberá à Coordenação-Geral de Planejamento, Orça-

mento e Administração - CGPOA exercer o acompanhamento das
ações previstas para execução do objeto dessa descentralização, de mo-
do a evidenciar a boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

Art. 3º O Escola de Administração Fazendária - ESAF deverá
restituir a Secretaria do Patrimônio da União, até o final do exercício
de 2008, os créditos não empenhados e os saldos financeiros.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ULYSSES CESAR A. DE MELO

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

<!ID1338283-0>

RESOLUÇÃO Nº 8, DE 27 DE AGOSTO DE 2008

Divulga as estimativas da população para
Estados e Municípios.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASI-
LEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, no uso de suas
atribuições, e em cumprimento ao que determina o Art. 102 da Lei N°
8.443, de 16 de julho de 1992, resolve:

Art. 1º Divulgar, as estimativas da População, para Estados e
Municípios com data de referência em 1º de julho de 2008, constantes
da relação anexa, para os fins previstos no inciso VI do Art. 1º da Lei
Nº 8.443, de 16 de julho de 1992.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

EDUARDO PEREIRA NUNES

ANEXO

POPULAÇÃO RESIDENTE SEGUNDO AS UNIDADES
DA FEDERAÇÃO

ORDEM UNIDADES DA FEDERAÇÃO POPULAÇÃO
00 Brasil 189612814
01 Rondônia 1493566
02 Acre 680073
03 Amazonas 3341096
04 Roraima 412783
05 Pará 7321493
06 Amapá 613164
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Nota:
Na fase final de construção deste Plano de Manejo foi criado 
o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), que absorveu as unidades de conservação federais 
administradas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Portanto, o IBAMA, a 
partir do início de maio de 2007, não tem mais a missão de 
administrar a Floresta Nacional de Ibirama-SC, muito embora 
tenha continuado a prestar apoio administrativo à UC, tendo 
como base um Termo de Cooperação Técnica entre IBAMA 
e ICMBio. Cabe ressaltar que o nome IBAMA é citado em 
todos os volumes do Plano de Manejo, uma vez que na época 
da elaboração dos documentos ainda administrava a UC. 
Decidiu-se não mudar todas as palavras IBAMA por ICMBio 
para evidenciar a questão temporal em que os assuntos foram 
tratados.





“ A vida é atividade constante; a 
própria natureza nos demonstra 
isso.”

Sabedoria Logosófica
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EMBRAPA  Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
EPAGRI  Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa 
 Catarina S. A.
FATMA  Fundação do Meio Ambiente de Santa Catarina
FLONA  Floresta Nacional
FNMA  Fundo Nacional de Meio Ambiente
FURB  Fundação Universidade Regional de Blumenau
GPS  Sistema de Posicionamento Global
ICMBio  Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
ICEPA		 Instituto	Cepa	−	Centro	de	Estudos	e	Pesquisas	Agrícolas
IBAMA  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
IBDF  Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal
IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
INP  Instituto Nacional do Pinho
LAC  Levantamento Agropecuário Catarinense
MMA  Ministério do Meio Ambiente
NATURHANSA  Instituto Naturhansa
PCH  Pequena Central Hidrelétrica

Siglas
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PIB  Produto Interno Bruto
PM  Prefeitura Municipal
POFOM   Posto de Fomento Florestal
RIMA  Relatório de Impacto Ambiental
SAD 69  Datum Horizontal South American, 1969
SDR  Secretaria de Desenvolvimento Regional
SNUC  Sistema Nacional de Unidades de Conservação
SUPES-SC  Superintendência Estadual do IBAMA em Santa Catarina
TCC   Trabalho de Conclusão de Curso
UC  Unidade de Conservação
UDESC  Universidade do Estado de Santa Catarina
UNIASSELVI Centro Universitário Leonardo da Vinci
UNIDAVI   Universidade para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí
UFSC   Universidade Federal de Santa Catarina
UFSM  Universidade Federal de Santa Maria
UTM   Universal Transversa de Mercator (Sistema de coordenadas)
ZA  Zona de Amortecimento



O Plano de Manejo da Floresta 
Nacional de Ibirama é um documento técnico, 
baseado nos fundamentos dos objetivos 
gerais da Unidade de Conservação (UC) 
previstos no Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (SNUC), que estabelece o 
zoneamento e as normas que devem orientar 
o uso da área, o manejo dos recursos 
naturais e a implantação das estruturas 
físicas necessárias a sua gestão. Essas 
orientações são norteadas por objetivos 
específicos, definidos com base em um 
diagnóstico socioeconômico e ambiental. A 
abrangência do Plano de Manejo é a área da 
UC e sua zona de amortecimento.

Este documento visa atender à Lei nº 
9.985/00 do SNUC, que estabelece em seu 
artigo 27 que as unidades de conservação 
devem dispor de um plano de manejo, 
abrangendo a área da unidade e sua zona 
de amortecimento e corredores ecológicos, 
caso existam, com a finalidade de promover 
sua integração à vida econômica e social das 
comunidades vizinhas.

Os objetivos deste Plano de Manejo 
são os seguintes:

Objetivo geral: dotar a FLONA de um 
instrumento de planejamento, gerenciamento 
e manejo, possibilitando, assim, atingir os 
objetivos para os quais foi criada.

Objetivos específicos:
a) Definir os objetivos de manejo 

da FLONA, orientando a gestão 
da UC;

b) Nortear o manejo da FLONA, 
tendo como base o conheci-
mento disponível e gerado;

1. Apresentação

c) Estabelecer a diferenciação e 
a intensidade de uso, mediante 
zoneamento, visando o uso sus-
tentável e a proteção de seus 
recursos naturais e culturais;

d) Ordenar o uso múltiplo susten-
tável dos recursos naturais, 
de forma a garantir a sua 
conservação e o retorno de 
benefícios para as populações 
locais;

e) Estimular as atividades de pes-
quisa científica e o monitora-
mento ambiental da área da 
FLONA, de forma a subsidiar a 
atualização do seu manejo;

f) Integrar a UC com as populações 
da zona de amortecimento;

g) Identificar oportunidades e fon-
tes de recursos orientando sua 
aplicação no manejo da FLONA;

h) Fortalecer a proteção da FLONA 
e ampliar o conhecimento sobre 
ela;

i) Definir as formas de manejo 
dos recursos florestais e as 
normas para exploração.

O Plano de Manejo da FLONA de 
Ibirama foi elaborado com base no Roteiro 
Metodológico para Elaboração de Plano de 
Manejo para Florestas Nacionais (IBAMA, 
2003). É composto por cinco volumes: 
Volume	 I	 −	 Informações	 Gerais	 sobre	 a	
Floresta	Nacional;	Volume	II	−	Planejamento;	
Volume	III	−	Anexos;	Volume	IV	−	Cartografia;	
Volume	V	−	Sumário	Executivo.	

Este	documento,	Volume	 I	−	 Infor-
mações Gerais sobre a Floresta Nacional, 
foi elaborado com o objetivo de apresentar 
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uma visão geral da UC, em que são carac-
terizados os fatores abióticos, bióticos, so-
cioeconômicos e ambientais, aspectos his-

tóricos, culturais, caracterização e análise 
das atividades, aspectos institucionais e 
outros fatores.



2. Histórico da Elaboração do Plano de Manejo

O Plano de Manejo da Floresta 
Nacional de Ibirama resultou do esforço da 
equipe técnica lotada na unidade; da parceria 
entre a UC e a Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), principalmente com os 
Departamentos de Fitotecnia, Geociências e 
Botânica; com o apoio da Empresa de Pesquisa 
Agropecuária e Extensão Rural de Santa 
Catarina S. A. (EPAGRI); das Prefeituras 
Municipais de Ibirama, Apiúna e Ascurra; 
da Empresa Manoel Marchetti Ind. e Com. 
Ltda.; do IBAMA/Superintendência Estadual 
de Santa Catarina (SUPES-SC), Diretoria 
de Florestas (DIREF) e Coordenação-Geral 
de Florestas Nacionais (CGFLO)/Diretoria de 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável 
e Populações Tradicionais (DIUSP–ICMBio); 
das Centrais Elétricas de Santa Catarina 
S. A. (CELESC); e de todas as entidades e 
membros integrantes do Conselho Consultivo 
da FLONA de Ibirama.

No início de 2006, a FLONA de 
Ibirama teve o aporte de três novos 
servidores de nível superior que vieram se 
juntar aos dois servidores anteriormente 
lotados na unidade. Com a melhoria da equipe 
técnica, foi tomada a decisão de iniciar a 
elaboração do Plano de Manejo da UC.

A primeira medida realizada nesse 
sentido foi localizar e reunir as informações 
produzidas por meio de pesquisas, estudos, 
levantamentos e outros trabalhos realizados 
na FLONA, principalmente nos últimos 10 
anos. Tais informações foram muito valiosas 
para a elaboração do diagnóstico inicial 
sobre	a	Floresta	Nacional	−	Volume	I.

Com a participação do Departamento 
de Geociências da UFSC foi realizado o 
georreferenciamento dos marcos e limites da 

UC, com uso de equipamentos rastreadores 
de GPS (Sistema de Posicionamento Global) 
de alta precisão. Posteriormente, também 
como partes deste projeto, foram feitos 
levantamentos geológico, geomorfológico, 
histórico, socioeconômico e ambiental.

Paralelo a isso foi realizado um 
levantamento florístico-botânico, por meio 
da identificação e elaboração de uma lista 
das principais espécies nativas encontradas 
na unidade, por alunos e professores de pós-
graduação em Recursos Genéticos Vegetais 
do Centro de Ciências Agrárias da UFSC; 
posteriormente, foi realizado um inventário 
florestal nas áreas de vegetação nativa da 
FLONA, como parte integrante do processo 
de Licenciamento Ambiental Corretivo das 
linhas de transmissão de energia em 69 
kV	e	138	kV	e	subestações	associadas	da	
CELESC, que passam pela unidade e zona 
de amortecimento. Também foi realizado 
o levantamento das áreas ocupadas por 
reflorestamentos das espécies araucária, 
pinus e eucaliptos existentes na UC.

As demais informações necessárias 
para a elaboração do diagnóstico foram 
adquiridas por pesquisa bibliográfica e 
compilação de dados secundários citados 
no decorrer da apresentação deste Plano 
de Manejo.

Depois de realizado o diagnóstico 
inicial partiu-se para a etapa de planejamento 
em que foi estabelecida a definição do zone-
amento e dos programas de manejo. Com 
esse objetivo, foram criados grupos de tra-
balho constituídos pelos representantes 
das comunidades do entorno, membros do 
Conselho Consultivo da UC, equipe técnica da 
unidade e outros colaboradores, buscando 
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envolver e promover a participação de toda 
a sociedade que, de alguma forma, sofre 
influência do que é oferecido pela FLONA ou 
usufrui os seus recursos.

Foram realizadas cinco reuniões/ofi-
cinas de planejamento para desenvolvimento 
dos trabalhos, nas seguintes datas: 14 de 
novembro de 2006, 8 de fevereiro, 15 de 
março; 19 de abril; e 2 de agosto de 2007, 
respectivamente. Nessas oficinas chegou-
se a um consenso acerca das ações e dos 
programas que serão implementados pelo 
Plano de Manejo, bem como do zoneamento 
ambiental da UC.

A participação e o comprometimento 
dos atores sociais foram de fundamental im-
portância para consolidar e implementar de 
forma mais concreta as ações propostas no 
Plano de Manejo, objetivando primeiramente 
viabilizar a operação da unidade de conserva-
ção e contribuir para o desenvolvimento local 
e regional.

A elaboração do Plano de Manejo 
contou com o acompanhamento direto da 
Coordenação-Geral de Florestas Nacionais, 
da sede do  Ibama. No período de 23 a 26 de 
outubro de 2006, parte da equipe da FLO-

NA de Ibirama reuniu-se com os técnicos das 
demais FLONAS de Santa Catarina e técni-
cos da DIREF/CGFLO, nas dependências da 
FLONA de Chapecó, onde foram discutidas 
as diretrizes a serem seguidas na elabora-
ção do Plano de Manejo e repassadas outras 
orientações a respeito do assunto. Poste-
riormente, de 24 a 26 de janeiro de 2007, a 
FLONA de Ibirama contou com o apoio téc-
nico da DIREF/CGFLO, que repassou orien-
tações sobre a definição do zoneamento da 
unidade, da zona de amortecimento e outras 
informações sobre a elaboração e implemen-
tação do Plano de Manejo.

Foram realizadas duas oficinas 
técnicas: a primeira de 13 a 16 de agosto 
de 2007, em Brasília, e a segunda de 23 
a 26 de outubro, nas dependências da UC, 
nas quais houve a revisão e a adequação final 
dos documentos que compõem o Plano de 
Manejo da FLONA de Ibirama, culminando 
com a apreciação do Conselho Consultivo, 
que se manifestou favorável ao teor do 
Plano. Posteriormente, o documento será 
aprovado pelo Presidente do ICMBio por meio 
de intrumento legal apropriado.



3. Histórico da Gestão

A unidade de conservação foi criada 
na década de 1950, em uma parceria entre 
o estado de Santa Catarina e o Instituto 
Nacional do Pinho (INP). No início, a UC era 
denominada de Horto Florestal de Ibirama, 
administrado pelo Instituto Nacional do 
Pinho (INP) e, posteriormente, foi gerido 
pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal (IBDF), até 1988.

Entre as atividades desenvolvidas 
naquele período, podemos citar a produção 
e venda de mudas de espécies florestais 
nativas e exóticas. Parte das mudas 
produzidas no horto foi utilizada para a 
realização de plantios na própria unidade, 
como araucária (1950-1960), pinus (1970-
1975) e eucalipto (em data indefinida). Após 
a implementação dos plantios essas áreas 
não sofreram nenhum tipo de manejo ou 
trato cultural, por conseqüência, resultaram 
em reflorestamentos de baixa qualidade e 
valor comercial.

Existem relatos de que a unidade 
sofreu extração muito intensa de palmito 
Euterpe edulis quando era administrada 
pelo INP e, posteriormente, pela retirada 
sistemática de madeiras de valor comercial, 
na época em que era administrada pelo IBDF.

Entre meados da década de 1970, 
até a criação da FLONA em 1988, a unidade 
era denominada de Posto de Fomento 
Florestal de Ibirama (POFOM), vinculada 
à Delegacia Estadual do IBDF em Santa 
Catarina, à época, subordinada ao Ministério 
da Agricultura.

Na década de 1980, foi criada a 
Associação dos Recuperadores Florestais do 
Rio Itajaí que fez uso da estrutura do Horto 
Florestal e em parceria com a Prefeitura 

Municipal de Ibirama produziu mudas 
florestais para cumprir com a reposição 
florestal das empresas e para a aquisição 
pelos agricultores. 

O Decreto Federal n° 95.818, em 
11 de março de 1988 (Anexo 1, Volume III 
−	Anexos)	dá	uma	nova	destinação	à	área	
que passa a se chamar Floresta Nacional de 
Ibirama. Devido a diferentes fatores como 
a insuficiência de recursos financeiros, 
materiais e humanos, a FLONA não teve 
seu Plano de Manejo elaborado, o que levou 
a uma gestão limitada da área.

Sob a administração do IBAMA, a 
partir de 1989, a FLONA ainda continuou 
a produzir mudas florestais por um 
período. Posteriormente, foram realizadas 
principalmente atividades de fiscalização 
no entorno da unidade e de pesquisa em 
parceria com a Universidade Federal de 
Santa Catarina, por meio de convênio 
firmado. As pesquisas foram direcionadas 
principalmente para a fauna e a flora. 
Atividades de educação ambiental só foram 
desenvolvidas mais recentemente, a partir 
de 2002.

Nos anos de 2005 e 2006, até 
meados de 2007, foi desenvolvido o projeto 
Fortalecimento da Gestão Participativa na 
Floresta Nacional de Ibirama, financiado pelo 
Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), uma 
parceria da UFSC (Dep. de Geociências) com 
o IBAMA (FLONA de Ibirama). O objetivo era 
fortalecer o Conselho Consultivo da FLONA, 
desenvolver ações de educação ambiental e 
outras objetivando maior participação social 
na administração e no uso da UC. Também 
naquele período teve início o Projeto de 
Manejo do Palmiteiro para Produção de Açaí. 
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Ambos os projetos prevêem a educação 
ambiental.

Pela unidade passaram diversos 
chefes, entre os mais recentes pode-
mos destacar: Antônio Benevenuto Filho 
−	1991/1998,	 Vilmar	 Del	 Castanhel	 Spri-
cigo	−	1999/2000,	Alexandro	Pires	da	Sil-
va	−	2001/2003,	Marcela	Xavier	Machado	
−	2004/2005	e	Homero	de	Oliveira	Salazar	
Filho	−	desde	2006.

Foram realizadas algumas tentativas 
de elaboração do Plano de Manejo da 

Floresta Nacional de Ibirama. Uma proposta 
foi apresentada em novembro de 2001, 
com termo de referência elaborado pela 
Universidade Federal de Santa Catarina, 
em parceria com o IBAMA. Outra foi 
apresentada em dezembro de 2002 pelo 
Instituto Synthesis, em parceria com o 
IBAMA e a Universidade do Contestado. 
Nenhuma foi aprovada ou executada, 
no entanto, parte das informações foi 
aproveitada para a elaboração deste Plano 
de Manejo.



4. Contexto Federal

A história das florestas nacionais 
teve início na década de 1940, não obstante 
a inexistência dessa categoria de unidade de 
uso direto no Código Florestal vigente, o de 
1934. Essas unidades foram inicialmente 
criadas como parques florestais, os quais, 
após a edição do Código Florestal de 1965, 
foram enquadrados como florestas nacionais 
−	 comumente	 referidas,	 no	 âmbito	 da	
administração pública, como FLONAs.

A intensificada devastação da cober-
tura florestal ocorrida a partir daquela 
década no País e a supressão da vegetação 
de grandes superfícies, já constatada nos 
outros continentes, sobretudo na Europa, 
despertou o interesse de técnicos e de 
estudiosos da área no sentido de buscar 
soluções para tão grave problema.

A exploração florestal nos estados do 
Paraná, Santa Catarina, São Paulo e Rio Gran-
de do Sul ocorreu de forma tão sistemática 
e desordenada que os ecossistemas ficaram 
totalmente comprometidos e descaracteriza-
dos. O poder público entendeu que providên-
cias urgentes eram necessárias no sentido 
de atenuar os efeitos inevitáveis de uma grave 
crise em perspectiva, com risco de paralisação 
ou inviabilização da indústria madeireira.

Foi, então, criado o Instituto Nacio-
nal do Pinho, pelo Decreto nº 3.124 de 19 
de março de 1941, com o objetivo, entre 
outros, de “coordenar e superintender os 
trabalhos relativos à defesa da produção do 
pinho e contribuir para o reflorestamento 
nas suas zonas de produção”.

Pouco tempo depois de criado, o 
INP começou a adquirir glebas de terras e 
a receber outras em doações dos estados. 
Essas glebas, em número de dez, foram 
transformadas em parques florestais e 

destinadas ao reflorestamento, nota-
damente com Araucaria angustifolia.

O Código Florestal de 1965 criava 
a categoria de Unidade de Conservação 
Floresta Nacional. Em 1967, o Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
transformou os parques florestais em flo-
restas nacionais. Muito anteriormente, em 
1946, era criada, no município do Crato/
Ceará,	a	primeira	floresta	nacional	do	Brasil	−	
a Floresta Nacional do Araripe, com 38.262 
ha, com o objetivo de conservar os recursos 
florestais para manter as nascentes d’água 
que irrigavam os vales. Inicialmente, fora 
denominada como Floresta de Rendimento.

Ao longo do tempo, sucessivas 
razões foram se alternando para a criação 
de florestas nacionais, que refletem o 
período político, econômico e institucional 
específicos.

Em 1994, foi sancionado o Decreto 
Federal nº 1.298, que aprova o regulamento 
das florestas nacionais. Esse decreto define 
a categoria de unidade de conservação 
federal, descreve seus objetivos e regula-
menta outros aspectos referentes a esse 
tipo de UC.

Finalmente, foi sancionada a Lei nº 
9.985, de 18/7/2000, que institui o Siste-
ma Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza (SNUC) (BRASIL, 2000), que 
apresenta conceitos, classificações e ca-
racterizações de unidades de conservação.

O SNUC é formado por um conjunto 
de unidades de conservação federal, estaduais 
e municipais. Esse sistema divide as unidades 
de conservação em dois grupos, as unidades 
de proteção integral e as de uso sustentável. 
Cada um desses grupos tem objetivos e 
características distintas. O primeiro destina-
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se a preservar a natureza, admitindo apenas o 
uso indireto dos seus recursos naturais, sendo 
representado na esfera federal pelos parques 
nacionais, estações ecológicas, reservas 
biológicas, monumentos naturais e refúgios de 
vida silvestre (MMA, 2002).

Com o objetivo principal de compati-
bilizar a conservação da natureza com 
o uso sustentável de parte dos seus 
recursos naturais, o grupo de unidades de 
conservação de uso sustentável é composto 
por florestas nacionais, áreas de proteção 
ambiental, áreas de relevante interesse 
ecológico, reservas extrativistas, reservas 
de fauna, reservas de desenvolvimento 
sustentável e as reservas particulares do 
patrimônio natural (MMA, 2002).

A consolidação desse sistema busca 
a conservação da diversidade biológica, 
em longo prazo, centrando-a em um eixo 
fundamental do processo conservacionista. 
Estabelece ainda a necessária relação de 
complementariedade entre as diferentes 
categorias de unidade de conservação, 
organizando-as de acordo com seus objetivos 
de manejo e tipo de uso: proteção integral 
ou uso sustentável.

Considerando a área continental do 
Brasil de 854.546.635,67 ha (8.514.205 
km²),	excluindo	as	ilhas	oceânicas,	uma	pequena	
parte, 61.811.153,68 ha (7,23 %) compõe o 
Sistema Federal de Unidades de Conservação, 
sendo que apenas 33.663.938,75 ha (3,94 %) 
pertence ao grupo de unidades de conservação 
de uso sustentável (IBAMA, 2004). As florestas 
nacionais são uma porção importante do SNUC, 
uma vez que correspondem a 58,29 % das 
UCs de uso sustentável e 26,99 % de todo o 
Sistema Federal de Unidades de Conservação 
(MACHADO et al., 2004).

A categoria FLONA foi definida 
pela Lei Federal nº 9.985/2000 como uma 
área com cobertura florestal de espécies 
predominantemente nativas e que tem como 
objetivo básico o uso múltiplo sustentável 
dos recursos florestais e a pesquisa 
científica, com ênfase em métodos para a 
exploração sustentável de florestas nativas 
(MMA, 2002). 

4.1 Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação

A Lei nº 9.985 de 18/7/2000 (MMA, 
2002) que institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC) e que 
regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III 
e VII da Constituição Federal objetiva:

I. Contribuir para a manutenção da 
diversidade biológica e dos recur-
sos genéticos no território na-
cional e nas águas jurisdicionais;

II. Proteger espécies ameaçadas 
de extinção no âmbito regional e 
nacional;

III. Contribuir para a preservação e 
a restauração da diversidade de 
ecossistemas naturais;

IV. Promover o desenvolvimento 
sustentável a partir dos recur-
sos naturais;

V. Promover a utilização dos princí-
pios e práticas de conservação 
da natureza no processo de de-
senvolvimento;

VI. Proteger paisagens naturais e 
pouco alteradas de notável bele-
za cênica;

VII. Proteger as características rele-
vantes de natureza geológica, geo-
morfológica, espeleológica, arqueo-
lógica, paleontológica e cultural;

VIII.Proteger e recuperar recursos 
hídricos e edáficos;

IX. Recuperar e restaurar ecossis-
temas degradados;

X. Propiciar meios e incentivos para ati-
vidades de pesquisa científica, estu-
dos e monitoramento ambiental;

XI. Valorizar econômica e social-
mente a diversidade biológica;

XII. Favorecer condições e promover a 
educação e interpretação ambien-
tal, a recreação e contato com a 
natureza e o turismo ecológico; e

XIII.Proteger os recursos naturais 
necessários à subsistência de 
populações tradicionais, respei-
tando e valorizando seu conheci-
mento e sua cultura e promoven-
do-as social e economicamente.
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A consolidação desse sistema busca 
a conservação da diversidade biológica, 
em longo prazo, centrando-a em um eixo 
fundamental do processo conservacionista.

O SNUC estabelece dois grupos de 
unidades de conservação, de acordo com seus 
objetivos de manejo e uso: UCs de proteção 
integral e UCs de uso sustentável.

As unidades de proteção integral 
têm como objetivo a preservação da 
natureza, sendo admitido o uso indireto dos 
seus recursos naturais, com exceção dos 
casos previstos por lei.

O grupo de proteção integral é 
composto pelas seguintes categorias de UCs:

I. Estação ecológica: tem como 
objetivo a preservação da natu-
reza e a realização de pesquisas 
científicas;

II. Reserva biológica: tem como ob-
jetivo a preservação integral da 
biota e demais atributos natu-
rais existentes em seus limites, 
sem interferência humana dire-
ta ou modificações ambientais, 
excetuando-se as medidas de 
recuperação de seus ecossis-
temas alterados e as ações de 
manejo necessárias para recu-
perar e preservar o equilíbrio 
natural, a diversidade biológica 
e os processos ecológicos;

III. Parque nacional: tem como ob-
jetivo básico a preservação de 
ecossistemas naturais de gran-
de relevância ecológica e beleza 
cênica, possibilitando a realiza-
ção de pesquisas científicas e 
o desenvolvimento de ativida-
des de educação e interpreta-
ção ambiental, de recreação em 
contato com a natureza e de tu-
rismo ecológico;

IV. Monumento natural: tem como 
objetivo preservar sítios na-
turais raros, singulares ou de 
grande beleza cênica;

V. Refúgio de vida silvestre: tem 
como objetivo proteger ambien-
tes naturais onde sejam assegu-
radas condições para a existên-

cia ou reprodução de espécies ou 
comunidades da flora local e da 
fauna residente ou migratória.

As UCs de uso sustentado têm 
como objetivo compatibilizar a conservação 
da natureza com o uso sustentável de 
parcela dos seus recursos naturais.

O grupo das unidades de uso sus-
tentável divide-se nas seguintes categorias 
de manejo:

I. Área de proteção ambiental: tem 
como objetivos básicos prote-
ger a diversidade biológica, dis-
ciplinar o processo de ocupação 
e assegurar a sustentabilidade 
do uso dos recursos naturais;

II. Área de relevante interesse 
ecológico: tem como objetivo 
manter os ecossistemas natu-
rais de importância regional ou 
local e regular o uso admissível 
dessas áreas, de modo a compa-
tibilizá-lo com os objetivos de 
conservação da natureza;

III. Floresta nacional: tem como 
objetivo o uso múltiplo susten-
tável dos recursos florestais e a 
pesquisa científica, com ênfase 
em métodos para a exploração 
sustentável de florestas na-
tivas;

IV. Reserva extrativista: tem como 
objetivos básicos proteger os 
meios de vida e a cultura des-
sas populações e assegurar o 
uso sustentável dos recursos 
naturais da unidade;

V. Reserva de fauna: é uma área 
natural com populações animais 
de espécies nativas, terrestres 
ou aquáticas, residentes ou 
migratórias, adequadas para es-
tudos técnico-científicos sobre 
o manejo econômico sustentável 
de recursos faunísticos;

VI. Reserva de desenvolvimento 
sustentável: é uma área natural 
que abriga populações tradi-
cionais, cuja existência baseia-
se em sistemas sustentáveis 
de exploração dos recursos 
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naturais, desenvolvidos ao longo 
de gerações e adaptados às 
condições ecológicas locais, de-
sempenhando um papel funda-
mental na proteção da natureza 
e na manutenção da diversidade 
biológica;

VII. Reserva particular do patrimônio 
natural: tem como objetivo con-
servar a diversidade biológica 

Figura 1 – Unidades de conservação federais do Brasil.

em uma área privada, gravada 
com perpetuidade.

4.2 Localização das Unidades de 
Conservação Federais

A Figura 1 apresenta o Mapa das 
Unidades de Conservação Federais no Brasil, 
destacando a Floresta Nacional de Ibirama.
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4.3 Enquadramentos Ecológicos 
da Floresta Nacional

A vegetação nativa na área da FLONA 
de Ibirama pertence à formação Floresta 
Ombrófila Densa, inserida no bioma Mata 
Atlântica, conforme pode ser visualizado no 
Mapa de Vegetação do Brasil (Figura 2) e 
pelo Mapa de Biomas (Figura 3). Segundo 
o IBGE (2004b), na área de abrangência da 
UC são encontradas a Floresta Ombrófila 
Densa Montana nas áreas de maior altitude 
e Densa Submontana nas de menor altitude 
(Figura  4).  

No estado de Santa Catarina, 
a FLONA de Ibirama é a única em sua 
categoria que está inserida nessa tipologia 
de vegetação, uma vez que as FLONAs de 
Chapecó, Caçador e Três Barras estão 
localizadas no domínio da Floresta Ombrófila 
Mista (Mata de Araucária). Da mesma forma 
que a FLONA de Ibirama, o Parque Nacional 
da Serra do Itajaí, parte da Área de Relevante 

Interesse Ecológico da Serra da Abelha e 
outras UCs estaduais e municipais estão 
inseridas nessa tipologia de vegetação. 

O tipo de solo predominante na 
FLONA, segundo o Mapa de Solos do 
Brasil (IBGE, 2004c), é o Cambissolo, mas 
também são encontrados Neossolo Litólico 
e Argissolo (Podzólico) Vermelho-Amarelo 
(Figura 5). Na unidade são encontradas 
cinco formações geológicas: Arenitos do 
Grupo Itajaí, Arenitos da Formação Rio 
Bonito, Folhelhos da Formação Rio do Sul, 
Gnaisses do Complexo Granulítico e Diques 
de Diabásio. Quanto à geomorfologia, 
ocorrem os Patamares do Alto Itajaí e as 
Serras do Tabuleiro/Itajaí.

A FLONA de Ibirama está inserida na 
Bacia do Atlântico Sul e Sudeste, segundo 
o Sítio da Agência Nacional de Águas (ANA). 
O IBGE unifica as bacias do litoral brasileiro 
em um mesmo grupo, denominado de 
Agrupamento, como pode ser visualizado na 
Figura 6.
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Figura 2 – Mapa da vegetação do Brasil.



5. Região de inserção da FLONA

5.1 Origem dos Municípios que 
Compõem a UC1

Ibirama	 −	 foi	 fundada	 no	 final	 de	
1897 por uma colonizadora particular de-
nominada Sociedade Colonizadora Hanseáti-
ca, que fez a aquisição de terras no estado 
de Santa Catarina com o objetivo da trazer 
imigrantes alemães para a região, buscan-
do estabelecer um mercado consumidor dos 
produtos da nascente indústria alemã, na 
segunda metade do século 19.

O objetivo inicial da ocupação da co-
lônia, denominada Hansa-Hamônia, era de-
senvolver atividades relacionadas à agricul-
tura, estimulando também a transferência 
de colonos teuto-brasileiros vindos de ou-
tras regiões. A derrubada da primeira árvo-
re representou o ato simbólico da instalação 
da colonização e o registro da ocupação do 
território. Os recursos naturais da flores-
ta foram utilizados para a construção das 
casas, a fabricação de móveis e em instala-
ções necessárias às atividades agrícolas.

Inicialmente, com a abertura de 
pequenas clareiras para a construção de 
moradias e para a formação das roças, 
os colonos imigrantes foram provocando 
sucessivos desmatamentos, cujas áreas 
cresceram gradativamente durante o 
processo de instalação e desenvolvimento da 
colônia. À medida que as famílias ocupavam 
suas terras, mais áreas eram abertas 
por seus descendentes, numa dinâmica de 
desmatamento contínuo ao longo dos anos. 

Outro fato que contribuiu para a expansão 
do desmatamento foi a construção da 
estrada de ferro no Vale do Itajaí, concluída 
em 1909. A Estrada de Ferro de Santa 
Catarina (EFSC) ligava Hamônia a Blumenau 
(70	 km).	 Posteriormente,	 também	 passou	
a ligar Rio do Sul, avançando até Itajaí e 
Trombudo Central, sendo extinta em 1971.

A emancipação da colônia ocorreu 
em 11 de março de 1934. Seu nome foi 
trocado para Dalbérgia e, no ano de 1943, 
em razão dos problemas provocados 
pela Segunda Guerra Mundial, passou a 
ser chamada Ibirama que, em linguagem 
indígena, quer dizer “terra da fartura”. A 
Sociedade Colonizadora Hanseática passou 
a ser administrada pelo governo federal, que 
incorporou seus bens ao patrimônio nacional 
(1946) como resultado do rompimento das 
relações diplomáticas entre o Brasil e a 
Alemanha (1942). 

Os referidos bens eram as terras 
de propriedade da colonizadora que não 
tinham sido vendidas aos imigrantes, além 
de outros bens imóveis.

Ibirama foi sede da primeira reserva 
indígena	do	País	−	a	Reserva	de	Duque	de	
Caxias, que inclui hoje os municípios de 
José Boiteux e Victor Meirelles, abrigando 
1.300	 índios	das	etnias	Kaingang,	Xokleng	
e	Guarani	−	e	 é	 sede	 da	maior	 fábrica	 de	
brinquedos do estado, a empresa Saxônia, 
fundada em 1949.

Após 100 anos, Ibirama já passou 
por várias fases e já teve a base de sua eco-

1Texto redigido por Sandra Maria Secchi, com base nos dados  do sitio www.ibirama.sc.gov.br, acesso em 20/8/7.
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nomia na extração vegetal e na agropecuária 
de subsistência. Conhecida por seu poten-
cial turístico e considerada a Suíça catari-
nense, atualmente quer atrair novos inves-
timentos. Em Ibirama vários esportes eco-
lógicos são praticados, entre eles o rafting 
(descida de corredeiras em botes infláveis), 
as caminhadas ecológicas e o rapel (descida 
de cachoeiras com auxílio de cordas).

Ascurra2	−	A	ocupação	de	seus	lo-
tes por parte dos imigrantes italianos se 
deu, provavelmente, nos princípios de 1876. 
Chegaram a Ascurra vindos do “Barracão 
dos Imigrantes”, em Blumenau, pela estra-
da carroçável existente até a localidade de 
Warnow e daí por uma picada até Ascurra, 
pela margem direita do Rio Itajaí-Açu. A tra-
vessia para a margem esquerda foi feita em 
canoa da Direção da Colônia, na desemboca-
dura do Ribeirão São Pedrinho, lote nº 162, 
que viria a ser ocupada por Francesco Ada-
mi, cerca de um quilômetro abaixo do local 
onde esteve localizada a balsa que por lon-
gos anos serviu de passagem, substituída, 
em 1960, pela atual ponte “Irineu Bornhau-
sen”, da BR-470, em Ascurra. 

A entrega oficial dos primeiros dez 
lotes dessa linha colonial se deu no dia 15 
de novembro de 1876, com a assinatura e 
entrega dos respectivos contratos de venda 
pelo próprio dr. Blumenau. Essa data, 15 de 
novembro, portanto, se constitui na data do 
início da colonização e fundação da povoação 
de Ascurra, não só por não existir qualquer 
documento oficial conhecido pelo qual se 
possa determinar outra data, mas, especial-
mente, por ter sido esse o critério adotado 
pelo dr. Blumenau, que entendia ser a data 
da fundação a da distribuição dos primeiros 
lotes e não a data da chegada dos imigran-
tes.

A Câmara Municipal de Ascurra, 
em sessão realizada no dia 9 de janeiro de 
1975, aprovou por unanimidade de votos 

de seus membros, o dia 15 de novembro de 
1876 como a data da fundação de Ascurra.

Ascurra leva esse nome por suges-
tão do próprio dr. Blumenau para assinalar 
a vitória decisiva das forças brasileiras na 
Guerra do Paraguai, em 1869, já em sua fase 
final, quando o ditador Solano Lopez foi com-
pletamente destroçado na localidade fortifi-
cada de Ascurra, no território paraguaio.

Trata-se de uma elevação escarpada 
e íngreme, situada nos primeiros contrafor-
tes da Serra do Ibitirapé. No cimo desse mon-
te, o ditador construíra poderosa trincheira, 
ali concentrando quase a totalidade do seu 
exército e com o qual pensava oferecer resis-
tência ao avanço dos exércitos aliados.

Entretanto, graças à estratégia 
do Conde d’Eu, então comandante-chefe do 
Exército brasileiro, foi Solano Lopez derrota-
do e dizimado o seu exército. Esse importan-
te feito, como era natural, continuou tendo 
grande repercussão numa colônia que, para 
a vitória final, também havia colaborado.

Em 1874, o dr. Blumenau, prevendo 
a intensificação, no ano seguinte, da imigra-
ção em decorrência do contrato celebrado 
pelo Governo Imperial com Joaquim Caetano 
Pinto Junior, já naquele mesmo ano se ante-
cipara mandando proceder à demarcação de 
extensas áreas da Colônia, para a localiza-
ção dos imigrantes tiroleses e italianos que 
o citado contratante viria a aliciar no Tirol e 
no norte da Itália.

Entre as áreas então demarcadas 
estavam as banhadas pelos ribeirões São 
Pedro, no atual território do Rodeio, e São 
Paulo, no atual território de Ascurra.

Esses dois ribeirões foram assim no-
meados pelo dr. Bumenau em homenagem aos 
dois apóstolos, vindo ao encontro da religiosi-
dade dos imigrantes que iriam ocupar os lo-
tes. Além disso, a data do término dos traba-
lhos de medição coincide com a festa desses 
dois santos, concelebrada em 29 de junho.

2	Adaptado	do	sítio	oficial	do	município	de	Ascurra	–	www.ascurra.com.br,	acesso	em	20/8/2007.
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Figura 3 – Mapa de biomas do Brasil.
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O nome de “São Paulo” dado à linha 
colonial em Ascurra deu ensejo a sérios 
transtornos, pois muita correspondência 
procedente da Itália, não especificando a 
Colônia Blumenau, era retida em São Paulo, 
capital dessa província, para onde era 
grande a corrente imigratória, também de 
procedência italiana.

Apiúna3	−	a	saga	dos	imigrantes	em	
Apiúna atravessou grandes obstáculos não 
sendo diferentes de tantas histórias das 
imigrações do Vale do Itajaí. Seu progresso foi 
cercado por disputas pelo poder econômico. 
Seu crescimento ficou estagnado durante 
várias décadas voltando a progredir com o 
advento da grande estrada, a BR-470. 

Sua história teve início na metade 
da década de 1840, século 19, quando 
portugueses advindos do litoral, região de 
Tijucas, por aqui estiveram. As dificuldades 
naturais de uma nova terra afastaram os 
aventureiros, de forma que poucos ficaram 
nas proximidades da localidade de Subida. 

Por volta de 1867, foi implantado no 
lugar denominado de Morro Pelado o primeiro 
rancho, pelo eng. Emil Odebrecht, que em 

1871 viria a ser conhecido como Rancharia 
de Passo Odebrecht.

Em 29 de setembro de 1878, com a 
chegada de 150 imigrantes italianos advin-
dos dos núcleos de colonização da região, foi 
fundado o povoado de Bugherbach (Ribeirão 
do Bugre), por causa da aldeia dos Botocu-
dos que ali habitavam. 

Advieram várias outras denomi-
nações para o município: Ribeirão Neisse 
−	 devido	 ao	 ribeirão	 que	 corta	 a	 sede	 do	
município e tem o mesmo nome de um rio 
que divide a Alemanha da Polônia; Aquidabã 
−	durante	a	Guerra	do	Paraguai,	por	causa	
de um voluntário que viajava a bordo do na-
vio Aquidabã, nome também de um arroio no 
Paraguai onde sucumbiu Francisco Solano 
Lopes. 

Apiúna é um nome de origem indígena 
que significa cabeça negra devido à pitoresca 
montanha com forma de cabeça e escura 
existente na sede do município conhecida 
como Morro Dom Bosco. Foi emancipada 
de Indaial em 4/1/1988 por meio da Lei 
Municipal nº 1.100 e instalado o município 
em 1º/6/1989. 

3	Adaptado	do	sítio	oficial	do	município	de	Apiúna	–	www.apiuna.sc.gov.br	,	acesso	em	20/8/2007.

Figura 4 – Mapa da FLONA de Ibirama com sobreposição das tipologias vegetais, 
segundo	o	IBGE	2004b	(Dm	−	Densa	Montana	e	Ds	−	Densa	Submontana).
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Figura 5 – Mapa de solos do Brasil.
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5.2 Informações Gerais 
      sobre a Floresta Nacional 
      de Ibirama

A partir de maio de 2007, a Floresta 
Nacional de Ibirama tem sua administração 

e gestão a cargo do Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade.

No Quadro 1 é apresentada a ficha 
técnica da unidade de conservação, em que 
constam as informações resumidas sobre a 
unidade.

Quadro 1 – Ficha Técnica da Floresta Nacional de Ibirama.

Nome: Floresta	Nacional	(FLONA)	de	Ibirama	(oficial),	Horto	Florestal	(histórico).

Endereço: Estrada Geral Ribeirão Taquaras, Caixa Postal 81, Ibirama - SC – CEP: 89.140-000.

Telefone/Fax: (0xx) 47 3357 9064

Endereço eletrônico: www.ibama.gov.br/flonaibirama/  
E-mail: flonaibirama.sc@ibama.gov.br 

Área (ha): 570,58 ha (decreto de criação e registro)

Municípios abrangidos: Ibirama, Apiúna e Ascurra.

Estado: Santa Catarina

Coordenadas geográficas:   Extremo Norte: 27º 00’ 20’’ lat. S
                                                Extremo Sul: 27º 02’ 51” lat. S
                                                Extremo Leste: 49º 26’ 22” long. W
                                                Extremo Oeste: 49º 28’ 32” long. W

Data de criação da unidade: 11 de março de 1988

Decreto de criação: Decreto nº 95.818 

Marcos importantes (limites): os limites constantes no decreto de criação da FLONA não coincidem com os limites 
históricos	(limites	de	campo).	Os	limites	históricos	são	compostos	por	marcos	de	cimento,	outros	tipos	de	marcos	e	
aceiros	demarcando	as	divisas.	Parte	da	divisa	histórica	também	é	feita	pelo	Ribeirão	do	Coxo	e	pelo	Córrego	Três	
Carreiros. Está sendo realizado um estudo visando adequar os limites do decreto aos limites de campo e vice-versa, 
conforme for o caso.

Bioma:	Mata	Atlântica.	A	vegetação	do	local	pertence	à	Formação	Floresta	Ombrófila	Densa,	dividida	em	Montana	e	
Submontana.

Distância dos centros urbanos mais próximos e acessos: Ibirama: 7 km; Apiúna: 12 km, Rio do Sul: 32 km; 
Blumenau:	70	km;	Florianópolis:	220	km.

Acessos à FLONA: de Ibirama pela Estrada Geral Ribeirão Taquaras; de Apiúna pela Estrada Geral do Morro 
Grande; de Ascurra (para a parte norte) pela Estrada Geral Ribeirão Guaricanas; de Blumenau e Rio do Sul pela BR-
470 e depois pelas estradas gerais.
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Figura	6	–	Mapa	de	Bacias	Hidrográficas	do	Brasil.



P l a n o  d e  M a n e j o  –  F l o r e s t a  N a c i o n a l  d e  I b i r a m a ,  S a n t a  C a t a r i n a

42

5.3 Localização e Acessos

A FLONA de Ibirama está localizada na 
região do Vale do Itajaí que fica na porção leste 
do estado de Santa Catarina (Figura 8).

A área da FLONA de Ibirama abrange 
três municípios: Ibirama, Apiúna e Ascurra. 
O primeiro pertence à região do Alto Vale 
do Itajaí e os dois últimos ao Médio Vale 
do Itajaí. Do total dos 570,58 hectares4, 

aproximadamente 4,5 % (25,68 ha) estão 
localizados no município de Ibirama e 1,1 % 
(6,27 ha) no município de Ascurra, sendo 
que a maior parte, 94,4 % (538,63 ha), 
localiza-se no município de Apiúna.

O acesso à sede da FLONA de 
Ibirama é feito por via terrestre, partindo-
se da cidade de Ibirama, aproximadamente 
sete quilômetros pela estrada geral de 
Ribeirão Taquaras (Figura 7).

Figura	7	–	Comunidade	de	Ribeirão	Taquaras	próxima	ao	acesso	principal	à	sede	da	FLONA	de	Ibirama.

4	O	decreto	de	criação	cita	a	área	de	570,58	ha,	que	é	a	mesma	apresentada	nos	registros	de	cartório,	no	entanto,	tendo	como	base	
para cálculo as coordenadas dos vértices constantes no mesmo decreto, chegamos à área de 519,23 ha. Essa discrepância deve-se a 
erros extistentes em tal decreto. 
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Figura 8 – Mapa de Localização da Floresta Nacional de Ibirama.
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A unidade é cortada por duas ro-
dovias municipais sem pavimentação, uma 
que faz a ligação entre a cidade de Ibirama e 
a Comunidade de Ribeirão Taquaras, onde a 
sede da FLONA se localiza e outra partindo 
da sede da FLONA seguindo em direção à 
cidade de Apiúna. Nessa segunda estrada, 
apesar de ser pública municipal, o acesso é 
restrito, uma vez que existem dois portões 
que permanecem trancados. Existem outras 

estradas vicinais, estradas de roça e trilhas 
que fazem a ligação da área da FLONA com 
as propriedades confrontantes e a zona de 
entorno. 

A Figura 9 mostra a principal via de 
acesso à sede da UC e o mapa cartográfico 
apresentado na Figura 10  mostra o sistema 
viário, divisas municipais, a hidrografia, a 
ocupação humana, os limites da UC e as 
trilhas e estradas internas da FLONA.

Figura	9	−	Acesso	à	sede	da	FLONA	de	Ibirama.

O acesso aos limites norte e nordeste 
é feito por estradas vicinais e estradas de 
roça, partindo-se da localidade de Ribeirão 
Guaricanas (Ascurra). O acesso aos limites 
sul, sudoeste e leste é feito pela estrada 
municipal para Apiúna, por trilhas internas e 
estradas de roça de conservação bastante 
precária. O acesso aos limites oeste e 
noroeste é feito por estrada municipal, 
estradas vicinais e de roça.

A FLONA está inserida nos três 
municípios, envolvendo as comunidades de 
Ribeirão Taquaras, Alto Ribeirão do Coxo, 
Coxo, Morro Grande e Ribeirão Guaricanas. 
Muitas propriedades confrontantes com a 
UC encontram-se desocupadas em razão de 
parte delas pertencerem a empresas ou a 
pessoas que têm moradia fixa nas cidades 
do entorno.
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5.4 Histórico e Antecedentes 
Legais à Criação da UC5 

A Floresta Nacional de Ibirama teve 
origem com a criação do Horto Florestal 
de Ibirama que ocorreu na década de 1950 
pelo Instituto Nacional do Pinho (INP). Esse 
instituto foi criado em 1941 com o objetivo 
de contribuir para o reflorestamento nas 
zonas de produção de pinho, motivado pelo 
crescente setor econômico que utilizava 
recursos florestais como matéria-prima ou 
como fonte energética, causando a destruição 
das florestas nativas, principalmente de 
pinheirais, situados na Região Sul do Brasil. 
Naquele período foram criados hortos 
florestais nos estados produtores naturais 
de	 pinho	 −	 Paraná,	 Santa	 Catarina	 e	 Rio	
Grande	do	Sul	−	e	instalados	viveiros	para	a	
produção de mudas de árvores para posterior 
replantio. 

A implantação dos diversos hortos 
florestais em Santa Catarina teve por 
objetivo colocar em prática alternativas 
para suprir a falta de recursos florestais, 
através da reposição da cobertura vege-
tal, feita com o plantio de determinadas 
espécies nativas e exóticas, conforme a 
política determinada pelo INP, a partir da 
aquisição de áreas específicas para fins de 
reflorestamento.

O Horto Florestal de Ibirama teve 
sua implantação efetuada em 1952 (Figura 
11). O mais antigo documento encontrado 
acerca da sua implantação é a Lei Estadual 
nº 52 de 13/6/1952 (SECCHI, 2004), que 
aprova o acordo firmado entre o INP e o 
estado de Santa Catarina, para a criação do 
Horto Florestal de Ibirama e também o de 
Araranguá. O Horto de Ibirama era também 
denominado estação florestal e teve sua 
área adquirida, em partes, por meio de leis 
estaduais. 

A primeira aquisição de terras, 
constante na Lei Estadual nº 1.026 de 
22/1/1954 (SECCHI, 2004), versa sobre a 
autorização do estado de Santa Catarina 
a receber, em doação, terras para o horto 

florestal, adquiridas pelo Instituto Nacional do 
Pinho,	medindo	1.826.993,72	m²	(182,699	
ha) e localizadas na linha colonial Ribeirão do 
Coxo. O registro de tais terras, transferidas 
ao estado de Santa Catarina por contrato 
de compra e venda, realizado no dia 30 de 
novembro de 1954, foi localizado no Cartório 
de Registro de Imóveis de Ibirama.

As terras adquiridas para a implan-
tação do Horto Florestal tiveram parte de 
sua vegetação retirada para uso de uma 
serraria e uma fábrica de extração de óleo 
de canela-sassafrás Ocotea odorifera, que se 
encontravam instaladas no local, conforme 
o relato de pessoas da comunidade. Parte 
da cobertura vegetal dessa propriedade foi 
usada como fonte de energia para acionar 
as máquinas da fábrica de óleo e a madeira 
de valor comercial, como canela Ocotea spp., 
cedro Cedrela fissilis e peroba Aspidosperma 
oliveaceum, beneficiadas pela serraria que se 
encontrava instalada na margem do Córrego 
Três Carreiros. A madeira beneficiada era 
transportada por tração animal para outros 
locais.

O Horto Florestal, entre os anos de 
1950 e 1960, funcionou como produtor de 
mudas de árvores de diversas espécies. No 
início das atividades, o plantio de espécies 
exóticas foi realizado no seu interior por pos-
suir parte de sua área sem cobertura vege-
tal. Há também informações de que foram 
produzidas mudas de variadas espécies como 
a canela Ocotea odorifera, Ocotea catharinen-
sis, Nectandra megapotamica, o palmiteiro 
Euterpe edulis, o cedro Cedrela fissilis, entre 
outras espécies nativas da Mata Atlântica. 
Porém, a espécie mais cultivada, inicialmen-
te, foi a araucária Araucaria angustifolia.

As mudas produzidas no Horto 
Florestal não se destinavam somente ao 
reflorestamento na sua área, mas, sobretudo, 
para fornecimento aos proprietários de 
terras ou serrarias da região. O local servia 
também para experimentos e produção 
de mudas diversas, cujas sementes eram 
fornecidas pela Secretaria da Agricultura de 
Santa Catarina, que também disponibilizava 
suporte técnico para o Horto. 

 5Texto redigido por Sandra Maria Secchi, com adaptações.
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Figura	10	–	Sistema	viário,	divisas	municipais,	hidrografia	e	ocupação	humana	da	FLONA de Ibirama.
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Outra lei referente à aquisição de 
terras para integrar o Horto Florestal de 
Ibirama é a de nº 1.603 de 14/12/1956, 
que autoriza a Fazenda Estadual do Estado 
de Santa Catarina a receber como doação 
da Prefeitura Municipal de Ibirama a área 
resultante de desapropriação da firma Agro-
Industrial	Taquaras	S.	A.,	com	125.000	m²	
e	mais	10.000	m²,	totalizando	uma	área	de	
135.000	m²	(13,5	ha).	

O estado de Santa Catarina fez a 
doação das terras do Horto Florestal ao 
IBDF pela Lei nº 3.989 de 12/6/1967, logo 
após sua criação, e no dia 29/4/1968 fez a 
transferência, por meio de título definitivo, 
da	 área	 de	 3.878.870,10	m²	 (387,870	 ha)	
de terras devolutas, que passa então a ser 
administrada por esse órgão federal. 

O nome do horto florestal foi 
alterado pelo Decreto Federal nº 95.818 
de 11/3/1988, quando o local passou a 
denominar-se Floresta Nacional de Ibirama, 
sendo que o IBDF assumiu a responsabilidade 
de tomar as devidas providências para 
sua efetiva implantação e controle. Com 
a extinção do IBDF em 1989 e a criação 
do Ibama, este absorve os bens do órgão 
extinto e o sucede, em linhas gerais, quanto 
às responsabilidades.

Consta no Cartório de Registro 
de Imóveis, a transferência de bens do 
IBDF para o Ibama, no dia 10/11/1994, de 
uma	área	de	5.705.863,7	m²	(570,58	ha)	

referente às terras da Floresta Nacional de 
Ibirama.

A mais provável hipótese sobre a 
localização e aquisição de terras para instalação 
do horto florestal baseia-se na seguinte 
possibilidade: parte da área, 13,5 ha, foi doada 
ao estado pela Prefeitura de Ibirama; o governo 
do estado de Santa Catarina adquiriu outra 
área que somada aos 13,5 ha iniciais engloba 
182,699 ha. Posteriormente, foram anexados 
à área inicial mais 387,887 ha de terras 
devolutas, possivelmente provenientes de 
lotes da Sociedade Colonizadora Hanseática 
que, por não terem sido vendidos, foram 
incluídos aos bens da União. Assim, perten-
cendo à União, a área poderia ser utilizada 
e as atividades de reflorestamento iniciadas 
no interior do horto florestal. No entanto, 
é possível também supor que parte dessas 
terras estivesse ocupada por posseiros, o 
que justificaria sua aquisição, pelo INP, por 
meio de compra ou doação.

5.5 Situação Fundiária

A Floresta Nacional de Ibirama possui 
área escriturada e registrada no Cartório de 
Registro de Imóveis do Município de Ibirama, 
em nome do IBAMA, conforme consta nas 
Certidões de Registro nº 22.396, fls. 300 
do livro 03-J (área de 182,6993 ha) e nº 
22.725, fls. 38 do livro 3-J (área de 387,887 
ha). Os dois registros juntos totalizam área 
de 570,58 ha. As cópias dos registros são 
encontradas	no	Anexo	2,	Anexo	3	no	Volume	III	−	
Anexos. A área da FLONA é totalmente pública, 
no entanto, não existe concordância entre os 
limites de campo e o decreto de criação da UC.

O decreto de criação da FLONA 
refere-se à mesma área de 570,58 ha como 
sendo a área da UC, no entanto, quando foi 
calculada tendo como base as coordenadas 
dos vértices constantes no mesmo decreto, 
chegou-se a 519,23 ha. Essa diferença, 
mostrada no mapa comparativo entre limites 
do decreto, de campo e confrontantes (Figura 
12), deve-se, em parte, a erros de locação, 
transcrição ou cálculo das coordenadas dos 
vértices que foram lançadas no decreto de 
criação da UC.

Figura 11 – Placa,  sem referência temporal, que registra 
a	fundação	do	Horto	Florestal	de	Ibirama.
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Existem ainda casos de invasão so-
bre a área da FLONA, de divergências apre-
sentadas entre os limites do decreto com a 
divisa histórica, e locais onde não existe in-
dicativo das divisas de campo. Isso pode ser 
verificado nos limites considerados entre os 
vértices 22 e 17, onde, historicamente, a 
divisa se dava pelo Ribeirão do Coxo e pelo 
Córrego Três Carreiros; os vértices 2, 3, 8, 
9, 10, 11 e 12 não foram localizados como 
marcos de concreto em campo e nem foram 
encontradas quaisquer indicações acerca 
da sua localização histórica.

Entre os meses de maio e outubro 
de 2006, foi realizado o georreferenciamento 
dos limites da UC num trabalho em parceria 
com o Laboratório de Geoprocessamento do 
Departamento de Geociências da UFSC. 

Foram levantados todos os marcos 
encontrados em campo e também foram lo-
cados os vértices constantes no decreto de 
criação (Figuras 13 e 14).

O perímetro da FLONA não é integral-
mente demarcado, sinalizado ou cercado e os 
aceiros das divisas existentes encontram-se 
há mais de cinco anos sem manutenção.

Figura 12 – Limites da FLONA e confrontantes.
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5.6 Programas relativos à Floresta 
Nacional

Em 1997 foi firmado entre a Superin-
tendência do IBAMA em Santa Catarina e a 
UFSC um convênio objetivando o desenvolvi-
mento de pesquisa nas FLONAs de Santa Ca-
tarina, englobando também a dento de Fitotec-
nia e o Centro de Ciências Agrárias da UFSC, 
que vem desenvolvendo diversos trabalhos de 
pesquisa que, posteriormente, geraram traba-
lhos de conclusão de curso, dissertações de 
mestrado, teses de doutorado e a publicação 
de artigos técnico- científicos em revistas es-
pecializadas.

Todas as ações contempladas via 
convênio visaram buscar alternativas de uso 
sustentável para a vegetação nativa da Mata 
Atlântica (Floresta Ombrófila Densa), dando 
destaque ao palmiteiro. Entre as atividades 
foi prevista a implantação de uma unidade 
demonstrativa para manejo do palmiteiro 
Euterpe edulis na área da UC.

Parte das informações geradas pelas 
pesquisas na Floresta Nacional de Ibirama, em 
especial as que se referem ao palmiteiro, foram 
o alicerce para a determinação de parâmetros 
objetivando a regulamentação da exploração e 
o manejo racional da espécie, que resultou na 
elaboração da Resolução do Conama nº 294, de 
12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
necessidade da elaboração do Plano de Manejo 
do Palmiteiro no Estado de Santa Catarina 
(CONAMA, 2001), visando a sua exploração.

Além do convênio com a UFSC, a 
FLONA de Ibirama mantém termos de co-
operação técnica, científica e cultural com 
o Centro Universitário Leonardo da Vinci 
(UNIASSELVI), com sede em Indaial; com a 
EPAGRI e com a Fundação Universidade Re-
gional de Blumenau (FURB), para intercâm-
bio didático, cultural e administrativo na re-
alização de projetos de pesquisa, educação 
ambiental e outros. Porém, esses termos 
de cooperação não produziram grandes re-
sultados.

A Prefeitura Municipal de Ibirama 
também assinou convênio com a FLONA 
para a implantação de obras e exploração 
de ecoturismo. Após o início, as atividades 

foram interrompidas devido à falta de 
recursos/interesse por parte da prefeitura.

Figura 13 – Atividade de georreferenciamento 
dos limites da FLONA.

Figura 14 – Marco de concreto levantado em campo 
pelo georreferenciamento.

5.7 Projetos e Atividades em 
Desenvolvimento, Poten-
ciais, Restringíveis e Confli-
tos de Uso

Mesmo antes da implantação do 
SNUC, e não tendo um plano de manejo, a  
Floresta Nacional de Ibirama já desenvolvia 
algumas atividades de manejo dos recursos 
naturais, em sua área física e no seu 
entorno, vez que a sua paralisação  poderia 
causar impacto negativo sobre a UC.
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Neste item são apresentadas in-
formações sobre as atividades atualmente 
desenvolvidas na UC e que estão de acordo 
com os objetivos de uma floresta nacional, 
além das atividades potenciais, restringíveis 
e os conflitos de uso existentes.

5.7.1 Projetos e Atividades em Desenvolvimento

Atualmente na FLONA de Ibirama 
são desenvolvidos o Projeto de Manejo do 
Palmiteiro para Produção do Açaí, o Projeto 
Fortalecimento da Gestão Participativa 
na Floresta Nacional de Ibirama, com as 
atividades de educação ambiental, aulas 
práticas de campo, a proteção dos recursos 
naturais e a pesquisa científica.

5.7.1.1 Projeto de Manejo do Palmiteiro para a 
Produção do Açaí

Esse projeto consiste na demons-
tração e divulgação do uso dos frutos do 
palmiteiro-juçara Euterpe edulis para a 
produção de polpa de açaí, tendo como público-
alvo a comunidade do Ribeirão Taquaras, no 
entorno da Floresta Nacional de Ibirama. 

O resultado esperado desse projeto 
é que ocorra uma ampla discussão entre os 
agricultores locais (atores sociais menos 
favorecidos em relação à gestão desse 
recurso) e outros atores sociais ligados à 
questão agrária, sobre as possíveis formas 
de aproveitamento do palmiteiro, e também o 
desenvolvimento de um modelo de exploração 
sustentável dessa espécie que favoreça 
o associativismo entre os pequenos pro-
prietários da região, proporcionando a cria-
ção de um pólo de comércio legalizado, com 
geração de empregos e arrecadação de 
recursos financeiros, contribuindo para a 
manutenção do modo de vida dessas famílias. 

Antes da implementação das  ativi-
dades de manejo sustentável dos recursos 
naturais, era difícil controlar o roubo de pal-
mito dentro de seus limites. Em 2003, foram 
roubados da UC mais de 2.000 palmiteiros, 
alimentando o comércio ilegal na região. Esse 

problema não atinge apenas a unidade de con-
servação. Durante a realização das entrevis-
tas do levantamento socioambiental prelimi-
nar do entorno da FLONA de Ibirama no início 
de 2003 e, posteriormente, no levantamento 
socioambiental e econômico, em 2007, foram 
obtidos relatos da ocorrência de roubo de pal-
mito também nas pequenas propriedades do 
entorno. 

A Floresta Nacional de Ibirama 
também está sendo beneficiada pela 
implantação desse projeto no que se refere 
à questão do roubo de palmito, que já 
acarretou grande prejuízo para os recursos 
naturais dessa unidade. Espera-se que a 
implementação completa deste projeto 
possibilite, em médio ou em longo prazo, a 
erradicação do furto de palmito na FLONA. 

Entre as ações previstas no projeto 
destacamos as seguintes: realização de 
uma reunião técnica para planejamento das 
atividades; uma oficina participativa; um curso 
de capacitação para os interessados; um 
encontro de agricultores; e a implementação da 
unidade modelo de beneficiamento da polpa.

A oficina participativa foi realizada 
para a discussão sobre os usos do palmiteiro, 
incluindo uma apresentação sobre o aprovei-
tamento dos frutos para a produção de pol-
pa de açaí. Posteriormente, em meados de 
2004, foi realizado o curso de capacitação 
dos agricultores interessados. Cerca de um 
ano depois foi realizado o encontro de agricul-
tores, por ocasião de uma viagem de campo 
ao município de Garuva/SC, para conhecer uma 
pequena fábrica de açaí de palmeira-juçara e 
trocar experiências com produtores locais.

Após essas ações, os agricultores e 
agricultoras que participaram mostraram-se 
interessados em realizar o manejo do fruto do 
palmiteiro, necessitando, para tal, de um local 
apropriado. Dessa maneira, para dar continui-
dade ao projeto, foi necessária a implementa-
ção de uma unidade de beneficiamento de açaí 
na FLONA.

Em 2005, foram liberados recursos 
orçamentários para a implementação da unida-
de de beneficiamento de açaí, que ficou pron-
ta	no	início	de	2006	−	o	primeiro	ano	em	que	
foi produzida polpa de açaí na FLONA (Figuras 
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Além dessas instituições o projeto 
teve apoio técnico da EPAGRI e da Vigilância 
Sanitária e Epidemiológica da Prefeitura 
Municipal de Ibirama, que prestou apoio 
técnico na ocasião da reforma da sala na 
FLONA, para a instalação da unidade-modelo 
de beneficiamento do fruto do palmiteiro, de 
acordo com a legislação em vigor.

O apoio das associações é de 
vital importância, dada a influência que 
os agricultores têm como lideranças na 
comunidade, com capacidade de mobilização 
dos demais, sendo que um dos grandes 

desafios dos projetos que envolvem as 
comunidades é a garantia de continuidade 
das ações.

Figura 15 – Agricultores participando do 
processamento do açaí.

Figura 16 – Despolpadeira processando o açaí.

15 e 16). Os equipamentos necessários para 
a implementação do projeto também foram ad-
quiridos com recursos do IBAMA, com exceção 
da máquina despolpadeira, adquirida com recur-
sos do Projeto Microbacias 2, do governo do 
estado de Santa Catarina, que previu recursos 
para investimento na área de meio ambiente, 
de acordo com a priorização feita pelos próprios 
agricultores. No ano de 2006, foram realizados 
os primeiros testes de beneficiamento da polpa 
do palmiteiro no período da safra dos frutos que 
vai de abril a julho. Posteriormente, foi realiza-
da uma apresentação do produto em feiras e 
outros eventos, buscando abrir um canal para 
comercialização.

A Associação dos Pequenos Agri-
cultores do Ribeirão Taquaras (APART) teve 
uma importante participação nesse projeto, 
fazendo a divulgação das atividades e a 
mobilização dos interessados. 

5.7.1.2 Projeto de Fortalecimento da Gestão 
Participativa na Floresta Nacional de 
Ibirama

O projeto tem por objetivo o 
fortalecimento da gestão participativa 
na Floresta Nacional de Ibirama. Entre as 
ações previstas foram realizadas as  de 
levantamento socioambiental e econômico da 
área do entorno, a busca de alternativas para 
mediação dos conflitos com os moradores,  
realização de ações de educação ambiental 
e o fornecimento de subsídios para a gestão 
participativa da FLONA de Ibirama, por meio 
da reestruturação, treinamento, elaboração 
dos eixos estratégicos e motivação do 
conselho consultivo da UC.

Implementado com recursos do 
FNMA, o projeto constituiu-se das seguintes 
etapas:
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Meta 1 −	 Levantamento	 socioambiental	
e econômico da área do entorno 
da FLONA de Ibirama:

Atividade: caracterização da população 
da área de abrangência;

Atividade: identificação do grau de mo-
bilização e percepção da popu-
lação;

Atividade: cadastro dos atores sociais;
Público-alvo: população residente no entorno 

da unidade.
Meta 2	 −	 Identificação	 de	 conflitos	 das	

comunidades do entorno com 
a FLONA:

Atividade: aproximação com a comunidade 
(estágio de vivência nas resi-
dências dos moradores);

Público-alvo: população residente no entorno 
da unidade.

Meta 3	−	 Identificação	de	alternativas	sus-
tentáveis para a comunidade:

Atividade: procurar alternativas econômi-
cas para atenuar os conflitos 
entre a população do entorno e 
a FLONA;

Público-alvo: população residente no entorno 
da unidade.

Meta 4	−	 Implantação	 de	 ações	 de	 edu-
cação ambiental:

Atividade: curso de manejo florestal sus-
tentável;

Atividade: curso de legislação ambiental;
Atividade: curso de alternativas econômi-

cas para as mulheres da comu-
nidade;

Atividade: oficinas de educação ambiental 
para as crianças das escolas 
do entorno;

Público-alvo: agricultores, mulheres e crian-
ças das escolas do entorno da 
unidade.

Meta 5	−	 Capacitar	 o	 Conselho	 Consulti-
vo para a gestão participativa da 
FLONA de Ibirama e elaboração do 
plano de ação do Conselho Consul-
tivo:

Atividade: encontro de capacitação de exe-
cutores para o coordenador do 
projeto;

Atividade: curso de gestão participativa 
para o Conselho Consultivo;

Atividade: discussão das metas alcança-
das durante o projeto com o 
Conselho Consultivo;

Atividade: elaboração do Plano de Ação do 
Conselho Consultivo;

Atividade: participação de representan-
tes do Conselho Consultivo 
no Seminário de Avaliação em 
Brasília;

Público-alvo: integrantes do Conselho Con-
sultivo da FLONA de Ibirama.

Meta 6	−	 Apresentação	dos	resultados:
Atividade: elaboração do relatório final 

pela equipe técnica;
Atividade: reunião entre os atores sociais 

envolvidos, o Conselho Consul-
tivo e a equipe técnica do pro-
jeto;

Público-alvo: população residente no entor-
no da unidade, integrantes do 
Conselho Consultivo e equipe 
técnica da UC.

Figura 17 – Realização de palestras sobre legislação 
ambiental para os agricultores do entorno.

Figura 18 – Realização de curso de compotas doces.
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A maior parte das ações listadas 
já foi implementada (Figuras 17 e 18). A 
execução das atividades que ainda não 
foram iniciadas obedecerá ao cronograma 
do projeto, com término previsto para o 
final de 2007.

5.7.1.3 Educação Ambiental e Atividades de 
Ensino

A maioria das ações na área de 
educação ambiental e ensino são aquelas 
previstas no Projeto Fortalecimento da 
Gestão Participativa na FLONA de Ibirama 
e no Projeto de Manejo do Palmiteiro para 
Produção do Açaí (Figura 19).

Até o início da execução dos projetos 
em andamento não houve programação 
de ações regulares na área de educação 

Figura 19 – Atividade de educação ambiental 
com crianças.

Figura	20	–	Atividade	de	ensino	−	turma	de	
pós-graduação	da	UFSC.

5.7.1.4 Proteção dos Recursos Naturais

A fiscalização na área da UC é 
realizada de forma precária em razão da 
escassez de recursos financeiros, humanos 
e principalmente da dificuldade de acesso à 
sua área interna. 

Os servidores lotados na FLONA ge-
ralmente são requisitados para realizar ati-
vidades fora da unidade para atender deman-
das judiciais e da SUPES-SC. Isso implica a 
redução do tempo disponível para dedicação 
à própria UC. Outro fator dificultador da fis-

calização é a precariedade de acesso por via 
terrestre à área. As fiscalizações e rondas  
na FLONA somente são possíveis quando re-
alizadas por deslocamento a pé.

Esporadicamente, são realizadas 
operações de fiscalização no entorno da Flo-
resta Nacional. Essas ações são feitas para 
atendimento de denúncias de ilícitos ambien-
tais e visam averiguar as infrações cometi-
das e coibir a ocorrência de outras.

Em março de 2007, foi realizado um 
sobrevôo de helicóptero na área da unida-
de e seu entorno, com o objetivo de melhor 
conhecer as conformações da FLONA e ve-

ambiental. Eventualmente, a FLONA recebe 
escolas e outros grupos interessados em 
visitar a unidade, proporcionando atividades 
de ensino, como aulas práticas de campo 
realizadas por alunos de cursos de graduação 
e pós-graduação da UFSC. No período 
de 7 a 16 de agosto de 2006, a FLONA 
sediou  as aulas da disciplina de Botânica 
de Campo, sob a coordenação do prof. dr. 
Ademir Reis, com alunos de mestrado e 
doutorado em Recursos Genéticos Vegetais 
da UFSC (Figura 20), em que foi realizado 
um levantamento florístico/botânico expedi-
to, objetivando identificar as espécies 
vegetais mais freqüentes na unidade. Esse 
levantamento foi disponibilizado para compor 
o diagnóstico da parte botânica deste Plano 
de Manejo.
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rificar as condições ambientais existentes. 
Na ocasião, foram detectados alguns des-
matamentos com dimensões variadas, em 
vegetação nativa, em três propriedades que, 
posteriormente, foram alvos de operação de 
fiscalização, por terra, para verificação de au-
torização para desmatamento ou autuação.

Atividades de combate e prevenção 
a incêndios florestais não são realizadas por 
não existir esse tipo de problema na região.

5.7.1.5 Pesquisa Científica

A maior parte das atividades de 
pesquisa científica realizadas na FLONA de 
Ibirama foi desenvolvida por meio do Convênio 
Ibama/SUPES-SC/UFSC, que contemplou 
principalmente a flora.

Entre as atividades destacamos as 
seguintes:

•	 realização	de	inventário	florestal	
de palmiteiro em uma área de 38 
ha (1997);

•	 elaboração	 de	 proposta	 para	
manejo florestal do palmiteiro na 
área em estudo (1998);

•	 levantamento	 de	 outras	 espé-
cies da flora na mesma área 
visando propor formas de ma-
nejo florestal e aproveitamento 
econômico	 −	 canela-sassafrás	
(1998), canela-preta (1999), bi-
cuíba (1998), pariparoba (1998 
e 2001), cedro (2001), Vriesia 
incurvata	−	bromélia	(1999),	pal-
meira–indaiá (2001) e outras;

•	 realização	de	inventário	florestal	
em outra área de 40 ha  com a 
finalidade de  propor formas de 
manejo florestal (2000);

•	 elaboração	de	projeto	de	manejo	
sustentável para a produção de 
madeira das espécies de canelas 
do gênero Nectandra na FLONA 
de Ibirama (2001);

•	 realização	de	estudos	envolvendo	
diversas espécies nativas da 
família Piperaceae;

•	 realização	de	inventário	florestal	
e propostas de plano de manejo 

florestal para as áreas de floresta 
de Pinus sp.(2002);

•	 realização	de	inventário	florestal	
e propostas de plano de manejo 
florestal para as áreas plan-
tadas com Araucaria angustifolia 
(2002).

Os produtos gerados por essas 
atividades foram: relatórios técnicos como 
parte da disciplina de Manejo de Populações 
Naturais, do curso de pós-graduação em 
Recursos Genéticos Vegetais da UFSC; 
trabalhos de conclusão de curso dos alunos 
de graduação em Agronomia Juliano Zago da 
Silva	e	Ângelo	Puchalski;	publicação	do	trabalho	
científico na revista Sellowia (v. 49-52, p. 202-
224, 2000) intitulado Manejo Sustentável 
e Produtividade do Palmiteiro Euterpe edulis 
Martius Arecaceae; tese de mestrado do 
eng. agrônomo Juliano Zago da Silva sobre o 
Efeito de Diferentes Intensidades de Manejo 
Simuladas sobre a Diversidade Genética de 
uma População Natural de Palmiteiro Euterpe 
edulis Martius (2004); tese de doutorado do 
eng. agrônomo Rudimar Conte desenvolvida 
na Escola Superior de Agronomia “Luiz de 
Queiroz”/Universidade de São Paulo (ESALQ/
USP), denominada Estrutura Genética 
de Populações de Euterpe edulis Mart. 
Submetidas à Ação Antrópica Utilizando 
Marcadores Alozímicos e Microssatélites 
(2004).

 Em fauna, foram realizados dois 
trabalhos: o primeiro foi o levantamento 
e a elaboração de uma lista preliminar 
da avifauna, pelo biólogo Carlos Eduardo 
Zimmermann, nos anos de 1998/1999, em 
que foram observadas 98 espécies de aves 
(Anexo	4,	Volume	III	−	Anexos).	O	segundo	foi	
um levantamento de pequenos mamíferos, 
pelo	 biólogo	 Rafael	 Cristiano	 Reinicke,	 no	
ano de 2003. Cópia da listagem referente 
a esse levantamento encontra-se no Anexo 
5	−	Volume	III.

 Em parceria realizada com o Depar-
tamento de Geociências da UFSC, foram 
elaborados dois trabalhos de conclusão 
de curso (TCC) por alunos da instituição: 
Floresta Nacional de Ibirama: elaboração do 
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mapa-base para axiliar o Plano de Manejo 
com Gestão Participativa, por Cristiane 
Kleba Lisboa, no ano de 2004, e Floresta 
Nacional de Ibirama: a Gênese, a Ocupação 
do Espaço e a Relação com a Comunidade do 
Ribeirão Taquaras, por Sandra Maria Secchi, 
também em 2004.

 Como propostas de pesquisas em 
andamento e para o futuro, foi solicitada a 
coleta de sementes de palmiteiro Euterpe edulis 
realizada pela Universidade Federal de Santa 
Maria	 (UFSM)	−	Departamento	 de	Ciências	
Florestais, autorizada pelo IBAMA, a ser 
desenvolvida durante os anos de 2007/2008. 
As sementes serão usadas para realização de 
pesquisas na área de melhoramento genético 
e biotecnologia florestal.

 Em 2007, a FLONA de Ibirama 
contribuiu para a execução de pesquisas 
para a tese de doutorado do eng. agrônomo 
Juliano Zago da Silva, aluno da UFSC. A tese 
Fundamentos para a Extração Sustentável 
de Frutos em Populações Naturais de 
Euterpe edulis Martius terá como objeti-
vo desenvolver metodologias para a coleta 
de frutos de palmiteiro, para produção de 
polpa, de maneira a não inviabilizar a rege-
neração natural da espécie, não su-primir 
a fonte de alimento da fauna e de ter um 
aproveitamento econômico viável dos frutos, 
entre outros. Também em 2007 foi realizado 
o estágio final e a elaboração do trabalho de 
conclusão de curso da aluna de graduação 
em agronomia da UFSC, Carolina Delgado, 
orientada pelo prof. dr. Maurício Sedrez dos 
Reis, com o Projeto de Manejo do Palmiteiro 
para Produção do Açaí.

 As atividades previstas no convênio 
com a UFSC terão prosseguimento, sobre-
tudo no que diz respeito a pesquisas reali-
zadas com o palmiteiro.

5.7.2 Atividades Potenciais

Como foi dito, a FLONA de Ibirama é 
a única UC em sua categoria no estado de 
Santa Catarina que está localizada em área 
de ocorrência da Floresta Ombrófila Densa.

Com essa singularidade, existe gran-
de potencial para a realização de estudos e 

a difusão de novas tecnologias de manejo e 
uso sustentável das espécies vegetais que 
ocorrem nesse tipo de vegetação. Algumas 
espécies da flora com potencial para apro-
veitamento são: palmiteiro, peroba, canela-
preta, canela-sassafrás e plantas nativas 
medicinais e ornamentais.

Nesse âmbito, poderão ser insta-
ladas áreas para a coleta e produção de se-
mentes de espécies nativas, bem como para 
a	realização	de	manejo	florestal	−	coleta	e	
extração de produtos não-madeireiros como 
palmito, frutas nativas, plantas medicinais e 
ornamentais.

As áreas ocupadas com florestas 
de pinus, eucalipto e araucária poderão ser 
usadas para a realização de pesquisas, manejo 
florestal e recuperação da floresta nativa.

Outra potencialidade é o uso público. 
Deverão ser planejadas atividades para vi-
sitação e educação ambiental, por meio da 
instalação de trilhas interpretativas, obser-
vação, área de camping, lazer, prática de 
esportes e educação ambiental. 

As áreas degradadas poderão ser 
simplesmente recuperadas ou usadas co-
mo locais de estudo sobre recuperação ou 
manejo. Poderão ser criados corredores 
ecológicos interligando as unidades próxi-
mas, com o objetivo de facilitar o fluxo gênico 
de fauna e flora. 

A Floresta Nacional de Ibirama pode 
transformar-se em um centro de difusão de 
novas alternativas de uso e preservação da 
Mata	Atlântica	−	Floresta	Ombrófila	Densa,	
com ênfase em produtos não-madeireiros.

A EPAGRI tem interesse em implantar 
na UC uma área de produção de sementes de 
espécies nativas da Floresta Ombrófila Densa 
com potencial de aproveitamento econômico.

 Também foi proposta a instalação/
implantação de um centro de pesquisas 
em plantas medicinais utilizando as depen-
dências da FLONA, razão de diversos fatores 
peculiares favoráveis.

5.7.3 Conflitos de Uso

Conflitos de uso são as atividades 
que não condizem com os objetivos de uma 
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Na porção oeste, também há uma 
diferença entre os limites do decreto 
de criação e os encontrados em campo, 
ocorrendo uma perda em torno de 14 ha 
de área em desfavor da UC, entretanto, 
essa diferença não causa transtorno à 
gestão, uma vez que é de propriedade e 
domínio público. Em outros pontos também 
são observadas pequenas diferenças de 
limites que podem não configurar ocupações 
irregulares.

 

5.7.3.2 Roubo de Palmito

 Nos últimos dois anos não houve 
relatos e nem constatação de roubo 
de palmito Euterpe edulis na área da 
unidade. Entretanto, no interior da FLONA, 
principalmente na porção norte, verificaram-se 
os remanescentes das árvores de palmiteiro 
cortadas entre 3 e 4 anos atrás e uma 
reduzida quantidade de palmiteiros adultos 
quando comparada ao restante da UC (Figura 
22). Além disso, as plantas encontradas são 
indivíduos ainda jovens.

 Segundo relatos de colaboradores 
e por constatação local, observa-se que os 
roubos de palmitos ocorreram com maior 
intensidade nas regiões norte e leste, devido 
a dificuldades do acesso para a fiscalização, 
por estarem mais distantes da sede da 
unidade e os palmitos roubados terem sua 
saída facilitada por estradas vicinais para 
as cidades de Apiúna e Ascurra.

floresta nacional e que acarretam problemas, 
de caráter ambiental, social ou legal.

Exemplo é a passagem de linhas de 
energia de alta tensão sobre a área da UC e a 
zona de amortecimento, e a existência de duas 
estradas municipais que cortam a unidade.

5.7.3.1 Ocupação Irregular

 Apesar de a área da UC ser pequena, 
verificou-se que, de acordo com o decreto 
de criação, existem áreas da FLONA onde 
ocorrem ocupações irregulares. Na porção 
oeste, observa-se suposta ocupação em 
área de aproximadamente 35 ha, por dois 
confrontantes, sendo que parte dela foi 
desmatada e transformada em pastagem. 
Segundo informações de antigos servidores 
e colaboradores da FLONA, esses problemas 
tiveram início há mais de 30 anos (Figura 21). 

Figura 21 – Vista aérea de parte da FLONA de Ibirama 
que é objeto de invasão ou grilagem de terra.
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Figura 22 – Palmiteiro-juçara, espécie cobiçada por 
ladrões.

Figura 23 – Escada construída por caçadores no interior 
da UC.

5.7.3.3 Caça

 Não é raro ocorrer a entrada 
de caçadores no interior da FLONA. Isso 
acontece geralmente nos meses de inverno, 
de maio a setembro, e as espécies mais 
procuradas são: quati, cateto, tatu, paca, 
cutia, tucano, inhambu e jacu, segundo 
informações de colaboradores.

 Durante a realização de trabalhos 
de campo foram verificados indícios de 
ocorrência de caça no interior da UC, 
pela existência de trilhas, armadilhas 
abandonadas e outros artefatos usados na 
atividade ilegal (Figura 23).

5.7.3.4 Invasão por Bovinos

 Durante as atividades de fiscali-
zação nos anos de 2006 e 2007, observa-
ram-se indícios do trânsito e pastoreio de 
bovinos no interior da unidade. Tal situação 

acarreta danos à flora nativa e, por conse-
qüência, também à fauna que depende da 
flora para sua sobrevivência. 

 No momento da constatação desses 
indícios, o gado não mais se encontrava 
no interior da unidade, dificultando a ação 
fiscalizatória, no entanto, serve de alerta 
para a ocorrência de fatos idênticos no 
futuro.

5.7.3.5 Ocupação de Áreas por Espécies 
Invasoras da Flora

 Na unidade de conservação é veri-
ficada a ocupação de áreas por espécies 
invasoras da flora que causam prejuízos à 
biodiversidade da unidade. Algumas foram 
introduzidas antes da sua criação e outras se 
propagaram independentemente de plantio. 
Destacam-se as seguintes espécies:

•	 Pinus	sp.	−	as	mudas	de	pinus	
são originadas das sementes 
provenientes dos refloresta-
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mentos existentes na FLONA, 
as quais são dispersas pelo ven-
to e se instalam principalmente 
nas margens das estradas, áre-
as degradadas, com solo expos-
to, e áreas com vegetação em 
estágio inicial de regeneração;

•	 Eucalyptus	 sp.	 −	 na	 UC	 existe	
cerca de 2,3 hectares com 
essa espécie, no entanto, a 
propagação natural não chega 
a ser um problema tão intenso 
como a de pinus;

•	 Brachiaria	 sp.	 −	 provavelmen-
te B. decubens e B. humidicola,  
principalmente, nas margens 
das estradas internas; em áre-
as contíguas à sede, ocupadas 
por gramíneas; e em áreas de 
vegetação secundária em está-
gio inicial de regeneração;

•	 Pennisetum purpureum	−	vulgar-
mente conhecido como capim-
elefante, é uma espécie de gra-
mínea invasora que ocorre nos 
mesmos locais onde se observa 
a brachiária;

•	 Hedychium coccineum	−	lírio-do-
brejo, espécie invasora da família 
Zingiberaceae, ocorre sobretudo 

às margens dos cursos d’água, 
locais com alta umidade no solo 
e áreas de várzeas que indicam 
ter sofrido algum tipo de antro-
pização anteriormente;

•	 Amanita muscaria	 −	 espécie	
de cogumelo tóxico que ocorre 
geralmente sob os refloresta-
mentos de pinus, em pequenas 
quantidades;

•	 Impatiens	 sp.	 −	 beijo-de-frade,	
espécie herbácea exótica encon-
trada  em pequenas quantidades 
principalmente em locais úmidos 
e sombreados às margens de 
cursos d’água;

5.7.3.6 Espécies Invasoras da Fauna

Entre as espécies invasoras da 
fauna, podemos destacar a ictiofauna 
exótica existente no lago próximo à sede 
da FLONA. As espécies mais comuns são 
a carpa-capim, a carpa-húngara, a carpa-
cabeça-grande, a tilápia e o jundiá-amarelo 
que é exótico ao local. Outra espécie da 
fauna invasora é a abelha-africana que vive 
e se reproduz livremente no interior da 
unidade.



6.1 Fatores Abióticos

6.1.1 Clima

O clima da região onde se localiza 
a Floresta Nacional de Ibirama é classifi-
cado como Cfa, segundo Köeppen, ou 
seja, Subtropical Constantemente Úmido, 
sem estação seca, com verão quente 
(temperatura média do mês mais quente 
maior do que 22 ºC). Segundo Braga e 
Ghellre (1999), apud Epagri (2003), o clima 
é mesotérmico brando com temperatura do 
mês mais frio maior do que 13 ºC e menor 
do que 15 ºC.

A temperatura média anual varia de 
17 ºC a 19,1 ºC. A temperatura média das 
máximas varia de 23,5 ºC a 26 ºC, e das 
mínimas de 11,8 ºC a 15,4 ºC.

A precipitação pluviométrica total 
anual pode variar de 1.320 mm a 1.640 
mm, com o total de dias de chuva anual 
entre 130 e 165, podendo também ocorrer 
eventualmente precipitação de granizo. A 
umidade relativa do ar pode variar de 83 % 
a 85 %.

Podem ocorrer, em termos normais, 
de 2,8 a 7,7 geadas por ano. A quantidade 
de horas em que a temperatura é igual ou 
abaixo de 7,2 ºC varia de 164 a 437 horas 
por ano. Nessa sub-região, a insolação 
total anual varia entre 1.566 e 1.855 horas 
(EMBRAPA, 1998).

6.1.2 Relevo e Geomorfologia6 

A FLONA apresenta um relevo de 
dissecação montanhoso situado no limite 
oriental da cobertura sedimentar da Bacia do 
Paraná e do embasamento cristalino do leste 
catarinense. Os arenitos lito-feldspáticos e 
conglomerados pré-cambrianos da Formação 
Gaspar do Grupo Itajaí em contato por 
falha com o Complexo Granulítico de Santa 
Catarina formam o essencial do substrato do 
domínio da FLONA. Os folhelhos da Formação 
Rio do Sul de idade permiana constituem as 
colinas residuais mais elevadas.

O resultado permitiu precisar a exten-
são de fácies locais das rochas descritas nos 
mapas geológicos de referência. A descrição 
dessa fácies foi facilitada e confirmada por es-
tudo de diversos cortes situados nos arredo-
res da FLONA onde foi feita a maior parte das 
fotografias que acompanham esse item.

Situado a montante da bacia 
hidrográfica do Ribeirão do Coxo, afluente do 
Rio Itajaí ou Itajaí-Açu7, o domínio da FLONA 
de Ibirama encontra-se no limite ocidental 
do maciço antigo pré-cambriano de Santa 
Catarina e da unidade geomorfológica dos 
Patamares do Alto Rio Itajaí desenvolvidos 
sobre os sedimentos permianos da Bacia do 
Paraná (Anexo 7, Volume III). 

O relevo da FLONA e de seus 
arredores apresenta uma intensa dissecação 
de superfícies e formas aguçadas bem visíveis. 

6. Análise da Unidade de Conservação

6	 	Resultado	do	 levantamento	geomorfológico	 realizado	em	campo	pelo	prof.	Joel	Pellerin,	do	Dep.	de	Geociências	da	UFSC,	 texto	
elaborado por ele, com adaptação e consulta de dados secundários.

7		Rio	Itajaí	ou	Itajaí-Açu	–	“Açu”,	do	tupi-guarani,	significa	grande:	Vide	pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Itajaí-Açu	e	www.comiteitajai.org.br/
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Como pode ser visualizado nas Imagens 
Landsat e fotografias infravermelhas (Figuras 
26 e 27), ele pode ser qualificado de relevo 
montanhoso pelos seguintes critérios:

•	 Amplitude	do	desnível:	as	altitu-
des variam de 250 m, próximo 
à sede da FLONA, a 773 m no 
Morro do Rinco, numa extensão 
de	3,5	km	de	um	ponto	ao	outro.	
Esse morro, relevo dominante 
na região, está em continuidade 
com a linha de crista que separa 
as bacias do Ribeirão do Coxo do 
Vale do Ribeirão Guaricanas ao 
norte da FLONA (Figuras 24 e 
25);

•	 Os	vales	são	geralmente	en-cai-
xados com vertentes muito in-
clinadas, freqüentemente ultra-
passando 45º de inclinação, es-
pecialmente nos arenitos e con-
glomerados do Grupo Itajaí que 
formam o substrato da maior 
parte da FLONA. 

A rede hidrográfica do tipo den-
drítico apresenta uma densidade de dre-
nagem e de dissecação do relevo elevada; 
ela	 é	 aproximativamente	 de	 3,3	 km,	 por	
quilômetro quadrado, no Vale do Ribeirão 
do Coxo.

Figura 24 – Morro do Rinco: crista de arenito da Formação 
Rio Bonito com parede vertical (Pedra Branca).

Figura 25 – Morro do Rinco – Pedra Branca.

A configuração do relevo da FLONA de 
Ibirama também pode ser verificada através 
da	observação	do	Mapa	Planialtimétrico	−	
Figura 28. Pelo mapa verificamos que a 
área da unidade apresenta grande variação 
de altitudes. 

Segundo a EMBRAPA, 1998, a 
FLONA de Ibirama e sua área do entorno está 
localizada nas Unidades Geomorfológicas 
Serras do Tabuleiro/Itajaí e Patamares do 
Alto Rio Itajaí, descritas a seguir:

6.1.2.1 Serras do Tabuleiro/Itajaí

A Unidade Geomorfológica Serras 
do Tabuleiro/Itajaí ocupa uma área de 
13.143	 km2, que se estende desde as 
proximidades de Joinville até Laguna. Essa 
unidade representa a área economicamente 
mais desenvolvida do estado e aí estão 
localizados importantes centros urbanos 
como Joinville, Jaraguá do Sul, Blumenau 
e Brusque. A unidade geomorfológica 
caracteriza-se pela seqüência de serras 
dispostas de forma paralela, no sentido 
NE-SW, com cotas altimétricas que vão 
de 1.200 m, descendo gradativamente 
em direção ao litoral, atingindo altitudes 
inferiores a 100 m. No limite ocidental, na 
área de contato com os Patamares do Alto 
Rio Itajaí, as cotas altimétricas atingem 
900 m.
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Figura	27	–	Fotografia	infravermelha	de	
1978 da região da FLONA: 
os detalhes da dissecação 
do relevo aparecem com 
melhor precisão do que na 
Imagem Landsat. 

Figura 26 – Imagem Landsat 7, de 
maio de 2000, mostrando 
os aspectos contrastados 
do relevo e o forte 
encaixamento dos vales 
nos arredores da FLONA 
entre Ibirama e Apiúna. 

O relevo é de intensa dissecação, os 
vales são profundos com encostas íngremes 
e sulcadas separadas por cristas bem 
marcadas na paisagem. Ao longo dos vales dos 
rios Itajaí-Açu e Itajaí-Mirim ocorrem relevos 
de topos convexos configurando morros em 
forma de meia laranja. No alto curso, esses 
rios caracterizam-se por vales profundos 
em forma de “V”, com encostas íngremes e 
leitos rápidos, corredeiras e blocos. No médio 
curso, apresentam vertentes suavizadas 

pela dissecação em colinas e fundo plano 
(EPAGRI, 2003).

Do ponto de vista geomorfológico, 
as encostas íngremes e os vales profun-
dos, que caracterizam essa unidade, favo-
recem sobremaneira o processo erosivo, 
principalmente nas encostas desmatadas, 
podendo inclusive ocorrer movimento de 
massas, uma vez que o manto de material 
fino resultante da alteração da rocha é es-
pesso, podendo atingir até 20 m.
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Figura 28 – Mapa planialtimétrico.
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 Segundo a EMBRAPA, 1998, os 
solos das classes Podzólico Vermelho-
Amarelo (Argissolo), Cambissolo e Glei Pouco 
Húmico, entre outros, correlacionam-se 
com essa unidade.

6.1.2.2 Patamares do Alto Rio Itajaí

A Unidade Geomorfológica Patama-
res do Alto Rio Itajaí ocupa uma área de 
10.131	 km2 e as principais cidades locali-
zadas nessa unidade são Rio do Sul, Ibira-
ma, Salete, Rio do Oeste e Alfredo Wagner. 
Segundo dados da EMBRAPA, 1998, essa 
unidade ocorre também em parte dos muni-
cípios de Benedito Novo e em pequenas áre-
as nos municípios de Rodeio e Ascurra.

A adaptação da rede de drenagem 
à estrutura monoclinal da Bacia do Paraná 
é a responsável pela intensa dissecação 
que ocorre na unidade, cujo maior exemplo 
é o Vale do Rio Itajaí do Norte ou Hercílio, 
curso d’água que percorre a área do 
entorno da UC. 

A presença de extensos patamares 
e relevos residuais de topo plano limitados 
por escarpas deve-se à litologia de diferentes 
resistências à erosão: os arenitos são mais 
resistentes, enquanto os folhelhos mais 
facilmente erodidos. O relevo apresenta 
grandes variações altimétricas, com cotas 
que variam de 700 m a 1.220 m, sendo que 
as menores altitudes estão nos vales dos 
rios, em torno de 400 m. Os rios maiores 
apresentam vales de fundo plano, limitados 
por encostas íngremes, curso tortuoso com 
trechos retilinizados e corredeiras.

Os solos mais comumente encon-
trados na área dessa unidade são Podzólico 
Vermelho-Amarelo, Podzólico Bruno-Acizen-
tado, Cambissolo e Glei Pouco Húmico (EM-
BRAPA, 1998).

6.1.3 Geologia8 

 A unidade geológica mais observada 
na FLONA é o arenito do Grupo Itajaí, 
ocupando cerca de 65 % da área; em menor 
proporção ocorre o Conglomerado do Grupo 
Itajaí, com 15 % da área; o Gnaisse do 
Complexo Granulítico, com 8 % da área; os 
folhelhos da Formação Rio do Sul, com 10 
%; e os Diques de Diabásio, com cerca de 
2 %. Fora da UC, na região do entorno da 
FLONA, ocorre o arenito da Formação Rio 
Bonito (Figura 33).

6.1.3.1 Rochas do Embasamento

Rochas Metamórficas do Complexo 
Granulítico de Santa Catarina: no noroeste 
do domínio da FLONA, no Alto Vale de Ribeirão 
do Coxo, as rochas metamórficas arqueanas 
formam o substrato de uma pequena bacia 
suspensa a montante dos afloramentos do 
conglomerado do Grupo Itajaí (planície da 
Capela de São Paulo). O contato entre as 
duas unidades geológicas ocorre por falha 
de direção sudeste-nordeste. 

8		Segundo	levantamento	realizado	pelo	prof.	Joel	Pellerin,	do	Dep.	de	Geociências	da	UFSC	e	texto	elaborado	por	ele.

Figura	29	–	Gnaisse	alterado	−	corte	de	estrada	no	
Alto Vale das Guaricanas.
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Nesse setor, os vales apresentam 
um perfil transversal mais aberto do que no 
resto do setor e solos arenosos hidromórfi-
cos ocupam a pequena planície aluvial situa-
da a montante do contato com o conglome-
rado do Grupo Itajaí.

Em toda a região estudada, as 
rochas metamórficas do complexo são as 
mais profundamente alteradas (Figura 29). 
Blocos de gnaisse no eixo de dois afluentes do 
Ribeirão do Coxo foram as únicas amostras 
de rocha sã encontradas.

Rochas da Formação Gaspar do 
Grupo Itajaí: Essas rochas sedimentares 

de idade meso ou eo-paleozóico represen-
tam uma cobertura dobrada de plataforma 
resultante da erosão das formações ante-
riores. A Formação Gaspar é considerada de 
origem continental relacionada a um regime 
fluvial anastomosado (SILVA; BORTOLUZZI, 
1987). No oeste da FLONA elas estão em 
contato por falhamento com o complexo 
granulítico.

Na FLONA são encontrados con-
glomerados e arenitos do Grupo Itajaí, ocu-
pando mais de 80 % de sua área, conforme 
pode ser visualizado pela Figura 28.

Figura 30 – Conglomerado do Grupo Itajaí: saibreira situada na área do entorno, 
próxima	à	sede	da	FLONA.

Duas fácies estão presentes:

Conglomerados com clastos arre-
dondados de 2 cm a 10 cm onde dominam 
quartzo e quartzitos: eles formam duas fai-
xas paralelas de orientação sudeste-nor-
deste (Figura 33). Camadas de rocha sã são 
cortadas em garganta a jusante da Bacia da 
Capela de São Paulo (Figuras 31 e 32). Quan-
do a rocha é alterada o material é utilizado 
como revestimento das estradas explorado 
em diversas saibreiras usadas ou abando-
nadas (Figuras 30 e 31). Na faixa ocidental 
camadas de arenito de espessura métrica 
podem ser intercaladas no conglomerado. Figura 31 – Conglomerado do Grupo Itajaí: material são.
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Figura 32 – Conglomerado do Grupo tajaí: material alterado.

Arenitos lito-feldspáticos médios a 
grosseiros de cor bordô (Figuras 34 a 37) 
constituindo o substrato da maior parte do 
domínio da FLONA (Figura 33). Nos cortes 
encontrados eles apresentam característi-
cas descritas classicamente na literatura 
para a seqüência psamítica, com estratifi-
cação cruzada, laminação paralela e “flaser” 
(SILVA; BORTOLUZZI, 1987). 

Os vales são profundamente en-
caixados nessas rochas. As vertentes em 
declive muito forte apresentam so-los li-
tolícos ou afloramentos rochosos (Figura 
35). Os solos mais espessos e alteritas 
com coloração avermelhada-escura, de 
textura areno-argilosa ou argilo-arenosa, 
são presentes unica-mente sobre os in-
terflúvios.
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Figura	33	–	Mapa	de	unidades	geológicas.
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Figura 34 – Arenito bordô do Grupo Itajaí com 
estratificação	cruzada	–	Vale	afluente	do	

Ribeirão do Coxo.

Figura	35	–	Camada	silto-arenosa	fina	com	estratificação	
plano-horizontal	interestratificada	com	camadas	

de arenito grosseiro.

Figura	36	–	Estrada	da	Fazenda	Jaeger.	Afloramentos	de	
arenitos do Grupo Itajaí no oeste da FLONA.

Figura	37	–	Vale	do	Ribeirão		Guaricanas.	Afloramentos	
de arenitos do Grupo Itajaí no norte da FLONA.

6.1.3.2 Rochas da Bacia do Paraná

As rochas afloram nas partes mais 
elevadas do relevo onde elas são diretamente 
assentadas sobre o embasamento pré-
cambriano. Elas apresentam as fácies se-
guintes:

Folhelhos e argilitos da Formação Rio 
do Sul: do Grupo Itararé, de idade permiana 
(Figuras 38 e 39): de cor cinza-escuro eles 
formam o substrato das colinas elevadas 
e da linha de crista, divisor de águas das 
bacias dos ribeirões do Coxo e Guaricanas. 

As vertentes são em geral menos inclinadas 
do que no substrato de arenitos e as rochas, 
pouco resistentes na alteração, apresentam 
sempre solos mais espessos do que os 
solos desenvolvidos sobre os arenitos da 
Formação Gaspar. Nas colinas arredondadas 
do sudeste da FLONA (Fazenda Moretto), 
as alteritas são mais desenvolvidas e as 
formas de relevo mais amplas (Figura 40).

Na FLONA de Ibirama, a Formação 
Rio do Sul é encontrada na porção norte, 
acompanhando a linha de maior altitude no 
sentido leste-oeste.
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Arenito Rio Bonito: os arenitos es-
branquiçados que formam o substrato do 
Morro do Rinco formam cornijas rochosas 
e afloram nas paredes, denominadas pelos 
moradores de Pedra Branca (Figuras 24  e 
25), imediatamente a oeste da linha de cris-
ta da FLONA. Localmente existem, prova-
velmente, no topo da Formação Rio do Sul 
pequenas camadas de arenito interestrati-
ficadas entre os folhelhos porque blocos es-
parsos de arenito foram encontrados perto 
da crista nos limites ocidentais da FLONA.

Diques de diabásio: dois diques 
de diabásio paralelos foram identificados. 
No leste catarinense onde se encontram, 
freqüentemente, eles são associados ao 
vulcanismo basáltico da Formação Serra 
Geral de idade juro-cretácea. No noroeste 
do domínio de estudo eles recortam o em-
basamento de gnaisse e a Formação Rio 
do Sul, seguindo uma direção semelhante 
ao falhamento, que separa as rochas do 
complexo granulítico das rochas da Bacia 
do Itajaí. 

Figura	40	–	Fazenda	Moretto	−	relevo	amplo	sobre	a	Formação	Rio	do	Sul	alterada.

Figura 39 – Conglomerado do Grupo Itajaí: 
material alterado.

Figura	38	–	Folhelhos	da	Formação	Rio	do	Sul	−	corte	de	
estrada entre Sellin Alto e Ribeirão Guaricanas.
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6.1.3.3 Formas e Sedimentos Fluviais

Em geral os vales apresentam perfil 
em “V” estreito com canal de escoamento dire-
tamente acima da rocha ou escavado na rocha, 
especialmente nos arenitos e conglomerados. 
Assim, os depósitos aluviais são muito reduzi-
dos em extensão, constituindo planícies fluviais 
com solos hidromórficos só em dois trechos no 
Vale do Ribeirão do Coxo: na planície suspensa 
sobre o substrato de gnaisse e no montante 
imediato do açude da sede da FLONA. 

6.1.4 Solos

6.1.4.1 Solos e Alteritas9 

Como é visível no campo, ao longo dos 
cortes das trilhas, as alteritas formam uma 

9		Redigido	pelo	prof.	Joel	Pellerin.

No mapa da EMBRAPA, 1998, os 
solos regionais são identificados como 
Argissolos e solos Litólicos. Mesmo com a 
cartografia de detalhe não sendo realizada, 
os dados de campo permitiram localizar 
os Cambissolos e Argissolos nas alteritas 
dos interflúvios e os Litólicos nos solos 
rasos sobre arenitos e conglomerados das 
vertentes dos numerosos vales encaixados. 

Figura 41 – Pequenos escorregamentos afetando 
coluviões e alteritas em zonas de pastagens da 

Fazenda Moretto.

Figura 42 – Pequenos escorregamentos afetando 
coluviões e alteritas em zonas de pastagens da 

Fazenda	Jaeger.

cobertura móvel sobre os interflúvios mais 
planos, as vertentes apresentando sempre 
afloramentos rochosos. Essas formações 
de alteração argilo-arenosas ou argilo-
siltosas não ultrapassam 2 ou 3 metros de 
espessura, sendo mais espessas sobre o 
gnaisse e os folhelhos da Formação Rio do 
Sul do que sobre os arenitos.

Nas cabeceiras de drenagem que apre-
sentam alteritas mais espessas ou coluviões, 
pequenas formas de escorregamentos foram 
constatadas em zonas desmatadas como, por 
exemplo, os observados nas áreas de pasta-
gem das fazendas Moretto (Figura 41) e Jae-
ger (Figura 42).

Na FLONA foram observados quatro 
tipos de solos, sendo eles Argissolos Ver-
melho-Amarelos, Cambissolos e dois tipos 
de Neossolos Litólicos (EMBRAPA, 1998). 

A seguir são indicadas as unidades 
de mapeamento ocorrentes, correlacionadas 
para o Sistema Brasileiro de Classificação 
de Solos na área de localização da FLONA de 
Ibirama, como pode ser verificado pelo Mapa 
de Unidades de Solos (Figura 43).
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Figura 43 – Unidades de solos.
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6.1.4.2 PVa2 – Argissolos (Podzólicos) 
Vermelho-Amarelos

Segundo a EMBRAPA, 1998, o solo 
classificado como PVa2 apresenta a seguin-
te	 descrição:	 PVa2	−	 Associação	 Podzóli-
co Vermelho-Amarelo Álico Tb A moderado, 
textura argilosa, relevo ondulado + Cambis-
solo Álico Tb A moderado, textura argilosa, 
relevo forte-ondulado, ambos na fase flores-
ta tropical/subtropical perenifólia.

Os Argissolos compreendem solos 
constituídos por material mineral, que têm 
como características diferenciais argila de 
atividade baixa e horizonte B textural (Bt), 
imediatamente abaixo de qualquer tipo de 
horizonte superficial, exceto o hístico.

Nessa classificação foram incluídos 
nas Ordens Argissolos as unidades anterior-
mente denominadas Podzólicos Vermelho-
Escuros, os Podzólicos Vermelho-Amarelos 
e os Podzólicos Bruno-Acinzentados.

A	ocorrência	dos	PVa2	−	Argissolos	
(Podzólicos) Vemelho-Amarelos é observada 
na região da UC na seguinte proporção:

Ibirama	−	48,38	%
Apiúna	−	5,17	%
Ascurra	−	0,69	%

Considerações sobre a aptidão de 
uso das terras	−	são	solos	de	baixa	fertilida-
de natural e com elevados teores de alumínio 
trocável. Além disso, possuem sérias restri-
ções relativas à erosão e à possibilidade de 
mecanização, especialmente no tocante ao 
segundo componente. Em vista disso, reú-
nem poucas possibilidades para usos mais 
intensivos, devendo ser reservados princi-
palmente para cultivos perenes ou pastagem 
em áreas de topografia mais favorável.

6.1.4.3 Ca32 − Cambissolos

Os Cambissolos são encontrados 
em uma pequena área na porção norte da 
FLONA. Esse tipo de solo tem a seguinte 
descrição:	Ca32	−	Associação	Cambissolo	
Álico Tb A moderado, textura argilosa, rele-

vo montanhoso + Solos Litólicos Distróficos 
A moderado, textura argilosa, relevo monta-
nhoso e escarpado (substrato migmático), 
ambos na fase floresta tropical perenifólia 
(EMBRAPA, 1998).

Solos constituídos por material mine-
ral, que apresentam horizonte A ou horizonte 
hístico com espessura inferior a 40 cm, se-
guido de horizonte B incipiente e que satisfaça 
os demais requisitos especificados pelo siste-
ma quanto a sua ocorrência e constituição.

Esses solos ocorrem tanto em relevo 
praticamente plano a relevo montanhoso, 
apesar de predominarem os cambissolos 
em relevo forte ondulado, ondulado e suave 
ondulado.

Foram incluídas na Ordem Cambis-
solo as unidades de mapeamento anterior-
mente também denominadas Cambissolos.

A ocorrência dos cambissolos é 
observada a seguir:

Ibirama	−	27,10	%
Apiúna	−	28,43	%
Ascurra	−	27,21	%

Considerações sobre a aptidão e 
uso das terras	−	por	ocorrerem	em	relevo	
montanhoso e escarpado, os solos dessa 
unidade são inaptos para qualquer tipo de 
utilização, devendo ser mantidos com a 
cobertura vegetal natural.

6.1.4.4 Ra1 e Ra2 − Neossolos Litólicos 

São encontrados na FLONA dois 
tipos de Neossolos Litólicos, o Ra1 e o Ra2. 
O Ra1 situa-se na porção sul da FLONA 
enquanto o Ra2 ocupa a maior parte da UC, 
estendendo-se desde o norte até o sul. O 
solo classificado com Ra1 tem a seguinte 
descrição: Associação Solos Litólicos A 
moderado, textura argilosa, fase pedregosa, 
relevo montanhoso e escarpado (substrato 
rochas do Complexo Metamórfico Brusque) 
+ Cambissolo Álico Tb A moderado, textura 
argilosa, relevo montanhoso, ambos na 
fase floresta tropical/subtropical perenifólia 
(EMBRAPA, 1998).
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Já o Ra2 tem a seguinte descrição: 
Associação Solos Litólicos A moderado, textu-
ra argilosa, fase pedregosa, relevo montanho-
so (substrato rochas do Grupo Itajaí) + Cam-
bissolo Álico Tb A moderado, textura argilosa, 
relevo forte ondulado e montanhoso, ambos na 
fase floresta tropical/subtropical perenifólia.

São solos com horizonte A ou O 
hístico com menos de 40 cm de espessura, 
assentados diretamente sobre a rocha, ou 
sobre um horizonte C ou Cr, ou sobre material 
com 90 % (por volume) ou mais de sua massa 
constituída por fragmentos de rocha com 
diâmetro maior do que 2 mm (cascalhos, 
calhaus e matacães) e que apresentam um 
contato lítico dentro de 50 cm da superfície 
do solo. Admite um horizonte B, em início de 
formação, cuja espessura não satisfaça a 
qualquer tipo de horizonte B.

Por serem solos que ocorrem em sua 
maioria em locais de topografia acidentada, 
normalmente em relevo ondulado, forte 
ondulado e montanhoso, e devido à pequena 
espessura dos perfis, são muito suscetíveis 
à erosão. Algumas unidades de mapeamento, 
porém, situam-se em áreas de relevo menos 
acidentado, o que atenua, em parte, os 
efeitos provocados por esse fenômeno. 
Anteriormente esses solos eram denominados 
Solos Litólicos.

Segundo a EMBRAPA, 1998, os Ne-
ossolos Litólicos Ra1 e Ra2 diferenciam-se 
entre si pelo fato de o primeiro ser formado 
com substrato de rochas do Complexo Meta-
mórfico Brusque e o segundo com o substra-
to de rochas do Grupo Itajaí. Aqui ocorre uma 
incoerência, pois no levantamento geológico 
realizado e descrito anteriormente não foi de-
tectada a presença do Complexo Metamórfico 
Brusque na área da FLONA de Ibirama e, sen-
do assim, maiores estudos a esse respeito 
são necessários.

A ocorrência dos Neossolos Litólicos é 
observada na região da FLONA na seguinte 
proporção:

Ibirama	−	21,77	%;	Apiúna	−	64,39	%;	
Ascurra	−	48,87	%

Considerações sobre a aptidão de 
uso das terras	−	as	áreas	ocupadas	pelo	
solo Ra1 não se prestam a nenhum tipo 
de exploração, devendo, por conseguinte, 

permanecer com a cobertura vegetal natu-
ral, servindo de abrigo à fauna silvestre. 
Já para o Ra2, o relevo movimentado, a 
pequena profundidade dos solos juntamente 
com a baixa fertilidade e a pedregosidade 
constitui-se nas principais restrições ao uso 
agrícola desses solos. O reflorestamento 
constitui-se numa opção de aproveitamento 
dessas áreas. Atualmente o extrativismo é 
a principal atividade desenvolvida.

6.1.5 Hidrologia

A maior parte da área da FLONA de 
Ibirama está inserida na Microbacia do Ri-
beirão do Coxo. Uma pequena parte perten-
ce às microbacias do Ribeirão Guaricanas, 
Ribeirão Jacucaca e ao Ribeirão Taquaras. 
No interior da unidade são encontrados o 
Ribeirão do Coxo, o Córrego Três Carreiros e  
grande número de cursos d’água sem deno-
minação especial, sendo a maior parte deles 
perene.

Como a FLONA é coberta quase que 
totalmente por florestas nativas (Figuras 
45 e 48), a sua área pode ser considerada 
como um grande manancial, que abastece 
os cursos d’água, contribuindo para a sua 
preservação e manutenção da quantidade e 
da qualidade dos recursos hídricos. Nesse 
sentido, a área da UC também contribui 
para o reabastecimento dos mananciais 
subterrâneos.

Figura 44 – Ribeirão do Coxo, principal curso 
d’água da FLONA de Ibirama.
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Figura 45 – Carta-Imagem dos limites da FLONA estabelecidos pelo seu decreto de criação. 
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O Ribeirão do Coxo, além de ser o prin-
cipal curso d’água da unidade, é o divisor natural 
entre os municípios de Ibirama e Apiúna.

Toda a hidrografia da área da FLONA 
está inserida na Bacia do Rio Itajaí ou Itajaí-
Açu. Parte da zona de amortecimento está 
inserida na Bacia do Rio Itajaí-Açu e outra 
parte na do Rio Hercílio ou Itajaí do Norte, 
tributário do primeiro (Figura 49).

Os principais cursos d’água que 
drenam a UC nascem fora da unidade, nas 
propriedades lindeiras.

Existe um lago artificial (represa) 
próximo à sede da UC, que se encontra 
parcialmente assoreado por ter sido 
construído no leito do Ribeirão do Coxo 
(Figura 46 e 47). No interior da unidade, 
são encontrados pequenos lagos artificiais 
e naturais, os últimos são geralmente 
intermitentes, e áreas de brejo que têm sua 
dinâmica regulada pelas chuvas (Figura 47).

Figura	46	–	Lago	artificial	existente	próximo	à	
sede da FLONA.

Figura	47	–	Lago	artificial	existente	no	interior	da	UC,	com	
presença de plantas aquáticas.
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Figura 48 – Mapa de uso e ocupação do solo.
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6.2 Fatores Bióticos

6.2.1 Flora

6.2.1.1 Vegetação Nativa Predominante

Originalmente, toda a área da 
FLONA de Ibirama era ocupada pela Flores-
ta Ombrófila Densa, inserida no bioma Mata 
Atlântica.

Segundo o IBGE (2004b), a vegetação 
nativa da área da FLONA é classificada como 
Floresta Ombrófila Densa Submontana e 
Floresta Ombrófila Densa Montana (Figuras 
4, 50 e 51). Pela Figura 4, observa-se que a 
vegetação do tipo Floresta Ombrófila Densa 
Montana ocupa principalmente a porção norte 
da UC onde ocorrem as áreas de maiores 
altitudes, próximo ao local conhecido como 
Morro do Rinco.

Figura	49	–	Bacia	Hidrográfica	do	Rio	Itajaí.
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Figura	50	–	Área	de	Floresta	Ombrófila	Densa	na	FLONA	de	Ibirama	–	vista	aérea.

Conforme Veloso e Góes-Filho (1982), 
esses tipos vegetacionais representam em 
seu conjunto comunidades florestais perten-
centes à Floresta Ombrófila Densa estabele-
cidas em diferentes condições de altitudes, 
configurando as formações Submontana e 
Montana, respectivamente, estando a pri-
meira estabelecida entre 30 m e 400 m aci-
ma do nível do mar e a segunda entre 400 m 
e 1.000 m acima do nível do mar.

Considerando a variação de altitudes 
da FLONA de Ibirama, delimitada entre 250 
m e 580 m acima do nível do mar, é possível 
afirmar que essa UC abriga uma situação de 
transição entre as formações Submontana 
e Montana da Floresta Ombrófila Densa. 

Apesar de guardarem muitas se-
melhanças florísticas e estruturais entre 
si, essas formações da Floresta Ombrófila 
Densa diferem principalmente quanto aos 
valores sociológicos apresentados pelas es-
pécies lenhosas componentes, especialmen-

te arbóreas, e pela expressividade quanto 
ao epifitismo, mais acentuado na formação 
Submontana de clima mais quente e úmido. 

Figura	51	–	Floresta	Ombrófila	Densa	Montana	na	borda	
de pastagem. 
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A seguir, são apresentadas algu-
mas das características principais dessas 
formações da Floresta Ombrófila Densa no 
Vale do Itajaí.

Floresta Ombrófila Densa Sub-
montana	−	estabelecida	na	variação	alti-
tudinal compreendida entre 30 m e 400 
m acima do nível do mar, ocorre em solos 
profundos e caracteriza-se por apresen-
tar agrupamentos vegetais bem desenvol-
vidos, formados por árvores com altura de 
25 m a 30 m, cujas copas largas e densas 
constituem coberturas arbóreas bastan-
te fechadas. Entre as principais espécies 
ocorrentes nessa formação destacam-
se a canela-preta Ocotea catharinensis, a 
laranjeira-do-mato Sloanea guianensis, a 

peroba-vermelha Aspidosperma olivaceum, 
o baguaçu Talauma ovata, a canela-fogo 
Cryptocarya aschersoniana, o guamirim-
chorão Calyptranthes strigipes e o ingá-
macaco Inga sessilis no estrato arbóreo 
superior; palmiteiro Euterpe edulis, pau-
rainha Actinostemon concolor, seca-ligeiro 
Pera glabrata, cincho Sorocea bonplandii 
e pau-de-cutia Esenbeckia grandiflora no 
estrato das arvoretas; dentre as epífitas 
aparecem diversas espécies das famílias 
Araceae gêneros Anthurium e Philoden-
dron, Bromeliaceae gêneros Vriesea, Ca-
nistrum, Tillandsia e Orchidaceae (gêneros
Cattleya, Oncidium, Catasetum e Pleuro-
thallis). Exemplos de orquídeas encontra-
das na unidade podem ser verificados pe-
las Figuras 52 e 53.

Figura	52	–	Orquídea	epífita	observada	no	interior	
da	floresta.

Figura 53 – Orquídea terrestre existente na UC.

Floresta Ombrófila Densa Monta-
na	−	estabelecida	na	variação	de	altitudes	
compreendidas entre 400 m e 700 m acima 
do nível do mar. Apesar de constituir uma 
formação florestal bem desenvolvida com 
indivíduos arbóreos de porte considerável, 
apresenta uma maior homogeneidade fitofi-
sionômica quando comparada às formações 
florestais das baixas altitudes. Entre as es-
pécies dominantes destacam-se a canela-
preta Ocotea catharinensis e o sassafrás 
Ocotea pretiosa; como espécies arbóreas 
bastante freqüentes nessas formações 
têm-se a canela-fogo Cryptocarya ascher-
soniana, a peroba-vermelha Aspidosperma

olivaceum, o pau-óleo Copaifera trapezifo-
lia, o tanheiro Alchornea sidifolia, a licurana 
Hyeronima alchorneoides, a canela-amarela 
Nectandra lanceolata e o camboatá-branco 
Matayba guianensis.

Segundo a EMBRAPA (1998) no es-
tado de Santa Catarina, a região da Flores-
ta Ombrófila Densa compreende as planícies 
e serras da costa catarinense, com ambien-
tes marcados intensamente pela influência 
oceânica, traduzida em elevado índice de 
umidade e baixa amplitude térmica.

As excepcionais condições ambien-
tais da região permitiram o desenvolvimento 
de uma floresta com fisionomia e estrutu-
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ra peculiares, grande variedade de formas de 
vida e elevado contingente de espécies endê-
micas. A canela-preta Ocotea catharinensis, 
canela-fogo Cryptocarya aschersoniana, o gua-
mirim-ferro Calyptranthes lucida var. polyantha 
e guamirim-chorão Calyptranthes strigipes, a 
bicuíba, a peroba-vermelha  Aspidosperma oli-
vaceum, o cedro, o pau-óleo Copaifera trapezi-
folia, o olandi Calophyllum brasiliensis, a figueira 
Ficus organensis, o palmiteiro Euterpe edulis, e 
outras espécies de árvores, arvoretas, arbus-
tos, palmeiras, ervas, epífitas e lianas com-
põem as suas comunidades vegetais (EMBRA-
PA, 1998).

Segundo a EMBRAPA (1998), embora 
bastante descaracterizada em sua essência, 
ainda é possível encontrar áreas remanescen-
tes dessa floresta, principalmente nas áreas 
de maiores altitudes e em relevo montanho-
so. Está presente em parte dos municípios de 
Itapoá, Garuva, na porção sudeste de Jaraguá 
do Sul, noroeste de Massaranduba, e parte 
dos municípios de Luiz Alves, Gaspar e peque-
na porção de Brusque. Atualmente a predomi-
nância é de vegetação secundária sem palmei-
ras e agricultura com culturas cíclicas.

 Na atualidade, a área da FLONA 
de Ibirama possui grande parte de seu 
território, cerca de 460 ha, coberto por 
Floresta Ombrófila Densa secundária em 
estágio avançado de regeneração. O res-
tante é ocupado por pequenos fragmentos 
de vegetação primária; áreas de vegeta-
ção nativa em estágios inicial e interme-
diário de regeneração; cerca de 23,95 ha 
ocupados por reflorestamentos implanta-
dos com as espécies Pinus sp., Eucalyptus 
sp. e Araucaria angustifolia; uma área im-
plantada com pastagem (área de conflito/
invasão); áreas ocupadas por banhados e 
brejos e por outros usos (Figuras  45 e 46 
e Quadro 7).

 Nas áreas ocupadas pela floresta 
nativa, as espécies madeireiras de maior 
valor econômico foram intensamente explo-
radas anterior e posteriormente à criação 
da unidade (Horto Florestal e Flona). Exis-
tem relatos de exploração principalmente 
das espécies canela-preta, canela-sassa-
frás, canela-amarela, peroba, cedro e pal-
miteiro.

 Foram identificadas 140 espécies 
nativas, pertencentes a 60 famílias (56 se 
considerar Fabaceae como uma só família) 
inseridas em diversas ordens. As famílias 
que apresentaram maior número de espé-
cies	 foram:	 Annonaceae	 −	 4;	 Arecaceae	
−	5,	Asteraceae	−	8,	Bromeliaceae	−	16	
(Figura	54),	 Euphorbiaceae	−	6,	 Fabaceae	
(Leguminosae)	−	11,	 Lauraceae	−	9,	Me-
lastomataceae	−	6,	Meliaceae	−	4,	Mora-
ceae	−	4,	Myrtaceae	−	4,	Rubiaceae	−	5	e	
Rutaceae	−	4	(REIS	et	al.,	2006).

A listagem completa  das informações 
levantadas em campo se encontra no Anexo 
8,	Volume	III−	Anexos.	

Em dezembro de 2006 e janeiro de 
2007 foi realizado um inventário florestal 
nas áreas de vegetação nativa da UC 
(Figuras 55, 56 e 57). Foram levantadas 20 
unidades amostrais, conforme localização 
verificada na Figura 58.

Figura	54	–	Bromélias	−	exemplares	de	uma	das	famílias	
com maior número de espécies encontradas na UC.
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O número total de espécies verifi-
cadas no inventário foi de 117. Na Figura 
59	é	apresentado	o	gráfico	−	Curva	Espécie	
x Área, mostrando o número de espécies 
acumuladas em cada unidade amostral, até 
chegar ao total do levantamento.

Entre as famílias que apresentaram 
o maior número de indivíduos registrados 
nas unidades amostrais estão Arecaceae, 
Rubiaceae, Lauraceae e Myrtaceae. O gru-
po das dez famílias com maior número de 
indivíduos registrados nas unidades amos-
trais pode ser visto na Figura 60.

O Quadro 2 traz uma listagem com 
o número de espécies verificadas para cada 
família registrada no levantamento e a Figura 
61 traz as dez famílias que apresentaram 
o maior número de espécies nas unidades 
amostrais. Pelo que pode ser verificado no 
quadro e figura citados, a família com maior 
número de espécies é a Myrtaceae, com 
18 espécies, seguida pela Lauraceae com 
13, Euphorbiaceae com nove, Rubiaceae 
com sete e as demais com cinco ou menos 
espécies por família.

Figura	56		–	Inventário	florestal	−	escalada	para	coleta	de	
material	para	identificação	de	espécie.

Figura	57	–	Deslocamento	durante	o	inventário	florestal.	
Faixa de domínio da linha de energia.

Figura	55	–	Inventário	florestal	−	levantamento	de	CAP.
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Figura	58	–	Amostras	do	inventário	florestal.
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Figura 59 – Curva espécie x área, apresentando o número de espécies acumuladas em cada unidade amostral. 

 Figura 60  – Grupo das dez famílias com maior número de indivíduos registrados nas unidades amostrais.

O Quadro 3  apresenta a relação 
completa das espécies vegetais arbóreas e 
arbustivas de Angiospermas registradas nas 

unidades amostrais em ordem alfabética de 
família, com respectivos nomes científico, 
popular e outros parâmetros.
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Figura 61 – Grupo das dez famílias com maior número de espécies 
registradas nas unidades amostrais.

Quadro 2 – Relação das famílias registradas nas unidades amostrais com respectivos número de espécies e 
porcentagem relativa.

Família Número de Espécies % Total

Myrtaceae 18 15,25
Lauraceae 13 11,02
Euphorbiaceae 9 7,63
Rubiaceae 7 5,93
Annonaceae 5 4,24
Melastomataceae 5 4,24
Meliaceae 5 4,24
Moraceae 5 4,24
Fabaceae/Papilionoideae 4 3,39
Sapindaceae 3 2,54
Apocynaceae 2 1,69
Arecaceae 2 1,69
Asteraceae 2 1,69
Bignoniaceae 2 1,69
Celastraceae 2 1,69
Fabaceae/Mimosoideae 2 1,69
Flacourtiaceae 2 1,69
Monimiaceae 2 1,69
Rutaceae 2 1,69
Sapotaceae 2 1,69
Anacardiaceae 1 0,85
Araliaceae 1 0,85
Cecropiaceae 1 0,85



P l a n o  d e  M a n e j o  –  F l o r e s t a  N a c i o n a l  d e  I b i r a m a ,  S a n t a  C a t a r i n a

84

Família Número de Espécies % Total

Chrysobalanaceae 1 0,85
Clethraceae 1 0,85
Clusiaceae 1 0,85
Combretaceae 1 0,85
Elaeocarpaceae 1 0,85
Fabaceae/Caesalpinoideae 1 0,85
Lecythidaceae 1 0,85
Magnoliaceae 1 0,85
Malpighiaceae 1 0,85
Myristicaceae 1 0,85
Myrsinaceae 1 0,85
Nyctaginaceae 1 0,85
Ochnaceae 1 0,85
Olacaceae 1 0,85
Phytolaccaceae 1 0,85
Polygonaceae 1 0,85
Proteaceae 1 0,85
Quiinaceae 1 0,85
Rosaceae 1 0,85
Sabiaceae 1 0,85
Verbenaceae 1 0,85
Total 117 100

Quadro	3	–	Relação	das	espécies	vegetais	arbóreas	e	arbustivas	de	Angiospermae,	com	respectivos	nomes	científico	e	
popular, número de indivíduos (N) e porcentagem relativa, e unidades amostrais de ocorrência.

Família Nome Científico Nome Popular Nº % 
Total

Unidades Amostrais de 
Ocorrência

Anacardiaceae 2 0,07 1, 12

Tapirira guianensis Aubl. cupiúva 2 0,07

Annonaceae 55 1,97 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 14, 16, 17, 18, 
19, 20

Rollinia sericea R. E. Fries araticum 8 0,29

Rollinia silvatica	(St.	Hil.)	Mart. araticum 13 0,47

Guatteria australis	St.	Hil. cortiça 26 0,93

Xylopia brasiliensis Spr. pindaíba 5 0,18

Duguetia lanceolata	St.	Hil. pindabuna 3 0,11

Apocynaceae 29 1,04 2, 6, 7, 8, 11, 12, 16, 17, 18, 19, 20

Aspidosperma parvifolium A. DC. peroba-vermelha 28 1

Aspidosperma camporum M. Arg. pequiá 1 0,04

Araliaceae 13 0,47 4, 6, 7, 11, 13, 14, 16

Schefflera angustissima (Marchal) 
Frodin pau-mandioca 13 0,47

Arecaceae 799 28,65 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 
15, 16, 17, 18, 19, 20

Euterpe edulis Mart. palmiteiro 788 28,25
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Família Nome Científico Nome Popular Nº % 
Total

Unidades Amostrais de 
Ocorrência

Attalea dubia (Mart.) Burr. indaiá 11 0,39

Asteraceae 3 0,11 5, 10

Piptocarpha angustifolia Dusen vassourão-branco 1 0,04

Vernonia discolor (Spr.) Less. vassourão-preto 2 0,07

Bignoniaceae 2 0,07 5, 11

Jacaranda micrantha Cham. caroba 1 0,04

Tabebuia cf. heptaphylla (Vell.) 
Toledo ipê-roxo 1 0,04

Cecropiaceae 4 0,14 1, 4, 18, 20

Cecropia glaziovii Snethl. embaúba 4 0,14

Celastraceae 2 0,07 5, 10

Maytenus robusta Reissek cafezinho-do-mato 1 0,04

Maytenus ilicifolia Mart ex. Reiss. espinheira-santa 1 0,04

Chrysobalanaceae 24 0,86 6, 8, 10, 11, 12, 14, 16, 17, 18, 19

Hirtella hebeclada Mart. cinzeiro 24 0,86

Clethraceae 1 0,04 12

Clethra scabra Pers. carne-de-vaca 1 0,04

Clusiaceae 2 0,07 10

Garcinia gardneriana (Planch. et 
Triana) Zappi bacopari 2 0,07

Combretaceae 1 0,04 18

Buchenavia kleinii Exell. tajuva 1 0,04

Elaeocarpaceae 196 7,03 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 
17, 18, 19, 20

Sloanea guianensis (Aubl.) Benth. laranjeira-do-mato 196 7,03

Euphorbiaceae 155 5,56 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 
15, 16, 17, 18, 19, 20

Hieronyma alchorneoides Fr. Allem. licurana 40 1,43

Alchornea triplinervia (Spreng.) M. 
Arg. tanheiro 10 0,36

Alchornea glandulosa Poepp. & 
Endl. tanheiro 58 2,08

Pachystroma longifolium (Nees) 
J.M.	Johnston mata-olho 3 0,11

Sapium glandulosum (L.) Morong pau-leiteiro 2 0,07

Gymnanthes concolor Spreng pau-rainha 15 0,54

Alchornea sidifolia Müll. Arg. tanheiro 7 0,25

Pausandra morisiana (Casar.) 
Radlk. almécega-vermelha 19 0,68

Pera glabrata (Schott) Baill. seca-ligeiro 1 0,04

Fabaceae/
Caesalpinoideae 26 0,93 1, 2, 6, 7, 9, 10, 11, 12, 16, 17, 18, 19

Copaifera trapezifolia	Hayne pau-óleo 26 0,93

Fabaceae/
Mimosoideae 15 0,54 2, 4, 5, 10, 12, 14, 16, 17, 20

Abarema langsdorffii (Benth) 
Barneby	&	J.W.	Grimes pau-gambá 5 0,18

Inga sessilis (Vell.) Mart. ingá-macaco 10 0,36
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Família Nome Científico Nome Popular Nº % 
Total

Unidades Amostrais de 
Ocorrência

Fabaceae/
Papilionoideae 22 0,79 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 18

Pterocarpus violaceus Vog. sangueiro 9 0,32

Centrolobium robustum (Vell.) Mart. 
ex Benth. araribá 7 0,25

Andira fraxinifolia Benth. pau-angelim 4 0,14

Dahlstedtia pentaphylla (Taubert) 
Malme catingueiro-miúdo 2 0,07

Flacourtiaceae 21 0,75 2, 3, 5, 8, 9, 10, 13, 15, 16, 18, 20

Casearia decandra	Jacq. guaçatonga 7 0,25

Casearia silvestris Sw. cafezeiro-do-mato 14 0,5

Lauraceae 270 9,68 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 
15, 16, 17, 18, 19, 20

Nectandra megapotamica Mez canela-fedorenta 15 0,54

Cryptocarya cf. moschata Ness & 
Mart. canela-fogo 11 0,39

Nectandra oppositifolia Nees canela-ferrugem 35 1,25

Nectandra puberula (Schott) Nees canela-amarela 64 2,29

Nectandra cf. grandiflora Nees canela-amarela 22 0,79

Endlicheria paniculata (Spr.) Macbr. canela-frade 17 0,61

Ocotea indecora (Schott) Mez. canela 20 0,72

Nectandra membranacea (Sw.) 
Griseb. canela-branca 14 0,5

Ocotea catharinensis Mez canela-preta 22 0,79

Ocotea odorifera (Vell.) Rohwer sassafrás 32 1,15

Ocotea laxa (Nees) Mez canela 6 0,22

Ocotea aciphylla (Nees) Mez canela-amarela 7 0,25

Aiouea saligna Meissn. canela 5 0,18

Lecythidaceae 1 0,04 16

Cariniana estrellensis (Raddi) Ktze. jequitibá 1 0,04

Magnoliaceae 6 0,22 1, 3, 8

Talauma ovata	St.	Hil. baguaçu 6 0,22

Malpighiaceae 2 0,07 6, 16

Byrsonima ligustrifolia	Juss. baga-de-pomba 2 0,07

Melastomataceae 52 1,86 1, 2, 4, 5, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 16, 17, 
18, 20

Miconia cinnamomifolia (DC.) Naud. jacatirão-açu 10 0,36

Miconia cabussu	Hoehne pixiricão 10 0,36

Miconia cf. discolor DC. pixirica 9 0,32

Miconia cubatenensis	Hoehne pixirica 18 0,65

Miconia cinerascens Miq. pixirica 5 0,18

Meliaceae 116 4,16 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 
15, 16, 17, 19, 20

Cedrela fissilis Vel. cedro 16 0,57

Cabralea canjerana (Vell.) Mart. cangerana 76 2,72
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Família Nome Científico Nome Popular Nº % 
Total

Unidades Amostrais de 
Ocorrência

Trichilia lepidota Mart. catiguá 11 0,39

Guarea macrophyla Vahl. baga-de-morcego 10 0,36

Trichilia casaretti C. DC. catiguá 3 0,11

Monimiaceae 103 3,69 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 
15, 16, 17, 18, 19, 20

Mollinedia uleana Perkins pimenteira-do-mato 99 3,55

Mollinedia sp. pimenteira-do-mato 4 0,14

Moraceae 35 1,25 1, 2, 3, 4, 8, 9, 10, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 
19, 20

Sorocea bonplandii (Baillon) Burger, 
Lanjow. & Bôer cincho 28 1

Ficus cf. luschnatiana (Miq.) Miq. figueira 2 0,07

Coussapoa microcarpa (Schott) 
Rizzini figueira-mata-pau 2 0,07

Ficus sp. figueira 2 0,07

Brosimum lactescens S. Moore leiteiro 1 0,04

Myristicaceae 32 1,15 1, 2, 3, 4, 6, 7, 13, 14, 17, 18, 19

Virola bicuhyba (Schott) Warburg bicuíba 32 1,15

Myrsinaceae 12 0,43 1, 2, 7, 8, 9, 10, 11, 14

Myrsine umbellata Mart. ex DC. capororocão 12 0,43

Myrtaceae 248 8,89 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 
15, 16, 17, 18, 19, 20

Marlierea tomentosa Camb. guarapuruna 41 1,47

Gomidesia spectabilis (DC.) Berg guamirim-vermelho 17 0,61

Eugenia cf. joenssonii Kausel guamirim 3 0,11

Marlierea eugeniopsoides (DC.) 
Legrand & Kausel) D. Legrand guarapuruna 50 1,79

Gomidesia anacardiaefolia (Gardn.) 
Berg rapa-güela 15 0,54

Calyptranthes strigipes Berg guamirim-chorão 20 0,72

Calyptranthes lucida DC. guamirim-ferro 14 0,5

Myrcia rostrata DC. guamirim-de-folha-
fina 5 0,18

Eugenia hiemalis Camb. guamirim-de-folha-
miúda 21 0,75

Calyptranthes tricona Legr. guamirim-ferro 29 1,04

Eugenia multicostata Legr. pau-alazão 2 0,07

Blepharocalyx salicifolius	(HBK) murta 2 0,07

Myrcia cf. richardiana Berg guamirim-araçá 5 0,18

Gomidesia tijucensis (Kiaersk.) 
Legr. guamirim-vermelho 20 0,72

Psidium cattleianum Sab. araçazeiro 1 0,04

Myrceugenia myrcioides (Camb.) 
Berg guamirim 1 0,04

Campomanesia xanthocarpa Berg guabirobeira 1 0,04

Nyctaginaceae 55 1,97 1, 2, 3, 7, 10, 11, 12, 16, 17, 18, 19

Guapira opposita (Vell.) maria-mole 55 1,97
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Família Nome Científico Nome Popular Nº % 
Total

Unidades Amostrais de 
Ocorrência

Ochnaceae 6 0,22 4, 12, 17, 18

Ouratea parviflora (DC.) Baill. guaraparim-miúdo 6 0,22

Olacaceae 15 0,54 12, 16, 17, 18, 19

Heisteria silvianii Schwacke casco-de-tatu 15 0,54

Phytolaccaceae 4 0,14 10, 12, 15

Phytolacca dioica L. umbuzeiro 4 0,14

Polygonaceae 5 0,18 14, 17, 20

Coccoloba warmingii Meissn. racha-ligeiro 5 0,18

Proteaceae 1 0,04 10

Euplassa cantareirae Sleumur carvalho-da-serra 1 0,04

Quiinaceae 15 0,54 1, 2, 3, 6, 12, 13, 14, 17, 18

Quiina glaziovii Engler catuteiro-vermelho 15 0,54

Rosaceae 7 0,25 12, 14, 16, 18

Prunus sellowii Koehne pessegueiro-bravo 7 0,25

Rubiaceae 357 12,8 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 
15, 16, 17, 18, 19, 20

Bathysa australis	(A.	St.	Hil.)	K.	
Schum. macuqueiro 107 3,84

Rudgea jasminoides (Cham.) Müll. 
Arg.

pimenteira-de-
folhas-largas 97 3,48

Posoqueria latifolia (Rudge) R. & S. baga-de-macaco 31 1,11

Psychotria nuda (C. & S.) Wawra grandiúva-d’anta 104 3,73

Psychotria longipes Müll. Arg. caixeta 1 0,04

Psychotria suterella Müll. Arg. grandiúva-d’anta 16 0,57

Tocoyena sellowiana (C & S) K. 
Schum. falso-genipapo 1 0,04

Rutaceae 11 0,39 1, 4, 5, 12

Zanthoxylum rhoifolium Lam. mamica-de-porca 5 0,18

Esenbeckia grandiflora Martius pau-de-cotia 6 0,22

Sabiaceae 13 0,47 8, 9, 13, 16, 17, 19, 20

Meliosma sellowii Urban pau-fernandes 13 0,47

Sapindaceae 46 1,65 3, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 19

Matayba guianensis Aubl. camboatá-branco 36 1,29

Allophylus edulis	(St.	Hil.) vacunzeiro 8 0,29

Cupania vernalis Cambess. camboatá-vermelho 2 0,07

Sapotaceae 4 0,14 1, 6, 11, 15

Chrysophyllum gonocarpum (Mart. 
& Eichl.) Engler aguaí 2 0,07

Chrysophyllum inornatum Mart. aguaí 2 0,07
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Família Nome Científico Nome Popular Nº % 
Total

Unidades Amostrais de 
Ocorrência

Verbenaceae 1 0,04 8

Aegiphila sellowiana Cham. pau-de-gaiola 1 0,04

Total 2789 100

Além das 117 espécies levantadas 
pela amostragem foram identificadas ain-
da outras 19 espécies arbóreas durante a 
realização do inventário, porém não foram 
contempladas. Tais espécies geralmente 
ocorrem nas bordas da floresta, em locais 
isolados, ou apresentam um número pe-
queno de indivíduos e por isso não foram 
abrangidos pela amostragem. A listagem 
contendo as espécies registradas fora das 
unidades amostrais pode ser visualizada no 
Quadro 4.

A espécie que apresentou o maior 
número de indivíduos por hectare foi o pal-

miteiro	(palmiteiro-juçara	−	Euterpe edulis), 
com média de 394 árvores/ha,  dado de grande 
importância pelo fato de o aproveitamento co-
mercial dessa espécie ser baseado em número 
de estipes. Entre as espécies que apresenta-
ram maior volumetria de madeira destacam-
se: peroba-vermelha Aspidosperma parvifolium, 
tanheiro Alchornea glandulosa, laranjeira-do-
mato Sloanea guianensis, camboatá-branco 
Matayba guianensis, canela-amarela Nectandra 
puberula, canela-ferrugem Nectandra oppositi-
folia, canela-preta Ocotea catharinensis, pau-
óleo Copaifera trapezifolia e outras. A listagem 
completa pode ser verificada pelo Quadro 5.

Quadro	4	–	Relação	das	espécies	vegetais	arbóreas	e	arbustivas	de	Angiospermae	registradas	fora	
das unidades amostrais. 

Família  Nome Científico Nome Popular

Anacardiaceae Schinus terebinthifolius Raddi Aroeira-vermelha

Apocynaceae Tabernaemontana catharinensis (A. DC.) Miers Jasmim-catavento

Arecaceae

Bactris lindmaniana Drude Tucum

Geonoma elegans Mart. Guaricana

Geonoma gamiova Barb. Rodr. Gamiova

Clusiaceae Clusia criuva Cambess. Criúva

Fabaceae/Caesalpinoideae
Bauhinia forficata Link Pata-de-vaca

Schizolobium parahyba (Vell.) Blake Guarapuvu

Fabaceae/Mimosoideae
Inga marginata Willd. Ingá-feijão

Mimosa bimucronata (DC.) Kuntze Espinheiro

Fabaceae/Papilionoideae Machaerium stiptatum Vogel Farinha-seca



P l a n o  d e  M a n e j o  –  F l o r e s t a  N a c i o n a l  d e  I b i r a m a ,  S a n t a  C a t a r i n a

90

Família  Nome Científico Nome Popular

Moraceae Ficus insipida Willd. Figueira-branca

Proteaceae Roupala brasiliensis Klotzsch Carvalho-brasileiro

Rhamnaceae Colubrina glandulosa Perkins Sobraji

Flacourtiaceae Prockia crucis L. Espinho-agulha

Solanaceae Solanum sanctae-catharinae Dunal Joá-manso

Tiliaceae Luehea divaricata Mart. et Zucc. Açoita-cavalo

Ulmaceae Trema micrantha (L.) Blume Grandiúva

Verbenaceae Citharexylum myrianthum Cham. Tucaneira

Quanto à estrutura horizontal da 
floresta, verificada por meio da análise das 
espécies registradas nas unidades amostrais 
levantadas pelo inventário florestal, seguindo 
uma ordem decrescente de importância, 
temos a seguinte seqüência: palmiteiro 
Euterpe edulis, laranjeira-do-mato Sloanea
guianensis, tanheiro Alchornea glandulosa, 
peroba-vermelha Aspidosperma parvifolium, 
macuqueiro Bathysa australis, canela-amarela 
Nectandra puberula, pimenteira-de-folhas-
largas Rudgea jasminoides, pimenteira-do-
mato  Mollinedia uleana, camboatá-branco 
Matayba guianensis, canjerana Cabralea
canjerana, etc. A estrutura vertical, posição 
sociológica pelas espécies registradas 
nas unidades amostrais, segue a mesma 
seqüência descrita.

Em  estudo realizado na Floresta 
Nacional de Ibirama no ano de 1998, por 
meio	do	convênio	IBAMA	−	SUPES/SC/UFSC,	
foi avaliada uma área de 38 ha, contendo 
palmiteiro, com o objetivo de desenvolver 
um sistema de manejo para a espécie. 
Nesse levantamento foram registradas 430 
árvores da espécie com DAP superior a 5 
cm. Confrontando este último valor com o 
obtido no inventário florestal em discussão, 
verificamos que o do inventário é menor, 
possivelmente devido ao fato de o inventário 
abranger área maior e a população de 
palmiteiros variar nos diferentes locais do 
levantamento, enquanto o levantamento 
realizado em 1998 concentrou-se em um 
local com maior presença da espécie. 

Quadro 5 – Distribuição dos parâmetros da estrutura diamétrica por espécie amostrada das 35 principais espécies.

Nome Científico Nome Vulgar Nº AB (m²) V (m³) DA DoA V/ha

Euterpe edulis palmiteiro 788 8,1285 39,5766 394 4,064 19,7883

Sloanea guianensis laranjeira-do-mato 196 4,7901 30,2562 98 2,395 15,1281

Alchornea glandulosa tanheiro 58 4,0919 33,6222 29 2,046 16,8111
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Nome Científico Nome Vulgar Nº AB (m²) V (m³) DA DoA V/ha

Aspidosperma parvifolium peroba-vermelha 28 5,3234 53,0229 14 2,662 26,5114

Bathysa australis macuqueiro 107 2,3822 14,6024 53,5 1,191 7,3012

Nectandra puberula canela-amarela 64 2,98 22,2842 32 1,49 11,1421

Rudgea jasminoides pimenteira-de-folhas-
largas 97 0,8602 2,6541 48,5 0,43 1,3271

Mollinedia uleana pimenteira-do-mato 99 0,4709 1,5374 49,5 0,235 0,7687

Matayba guianensis camboatá-branco 36 2,8971 22,9917 18 1,449 11,4959

Cabralea canjerana canjerana 76 1,0355 6,408 38 0,518 3,204

Nectandra oppositifolia canela-ferrugem 35 2,5843 21,4436 17,5 1,292 10,7218

Psychotria nuda grandiúva-d’anta 104 0,4017 0,9811 52 0,201 0,4905

Hieronyma alchorneoides licurana 40 1,6812 13,6648 20 0,841 6,8324

Posoqueria latifolia baga-de-macaco 31 1,5561 11,3168 15,5 0,778 5,6584

Guapira opposita maria-mole 55 0,8488 4,6225 27,5 0,424 2,3113

Marlierea eugeniopsoides guarapuruna 50 0,9338 4,461 25 0,467 2,2305

Ocotea odorifera sassafrás 32 1,8807 13,1757 16 0,94 6,5879

Marlierea tomentosa guarapuruna 41 0,7066 4,5082 20,5 0,353 2,2541

Ocotea catharinensis canela-preta 22 1,8593 16,0735 11 0,93 8,0368

Copaifera trapezifolia pau-óleo 26 1,2964 11,8282 13 0,648 5,9141

Virola bicuhyba bicuíba 32 1,1702 9,3712 16 0,585 4,6856

Calyptranthes tricona guamirim-ferro 29 1,0077 7,6869 14,5 0,504 3,8435

Eugenia hiemalis guamirim-de-folha-miúda 21 0,636 4,8761 10,5 0,318 2,438

Guatteria australis cortiça 26 1,163 8,8557 13 0,581 4,4279

Cedrela fissilis cedro 16 1,0224 9,5063 8 0,511 4,7531

Sorocea bonplandii cincho 28 0,2012 0,8642 14 0,101 0,4321

Ocotea indecora canela 20 1,1029 9,4056 10 0,551 4,7028

Hirtella hebeclada cinzeiro 24 0,5231 3,1878 12 0,262 1,5939

Nectandra cf. grandiflora canela-amarela 22 1,1083 9,0307 11 0,554 4,5154

Coussapoa microcarpa figueira-mata-pau 2 1,9198 27,454 1 0,96 13,727
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Nome Científico Nome Vulgar Nº AB (m²) V (m³) DA DoA V/ha

Attalea dubia indaiá 11 0,8415 5,6949 5,5 0,421 2,8475

Endlicheria paniculata canela-frade 17 0,6789 5,6373 8,5 0,339 2,8186

Trichilia lepidota catiguá 11 0,932 8,1238 5,5 0,466 4,0619

Gomidesia spectabilis guamirim-vermelho 17 0,6277 3,5117 8,5 0,314 1,7559

Gomidesia tijucensis guamirim-vermelho 20 0,2733 1,6207 10 0,137 0,8103

Legenda: N = Número de Indivíduos; AB = Área Basal; V = Volume; DA = Densidade Absoluta; DoA = Dominância Absoluta, 
                V/ha= Volume por hectare.

Quadro 6 - Distribuição dos parâmetros da estrutura diamétrica por classes de DAP.

Classes de DAP (cm) N AB (m²) V (m³) DA DoA V/ha

0,0 |- 5,0 7 0,0067 0,0158 3,5 0,003 0,0079

5,0 |- 10,0 1260 5,2022 16,8696 630 2,601 8,4348

10,0 |- 15,0 694 8,4354 41,317 347 4,218 20,6585

15,0 |- 20,0 306 7,0519 41,0745 153 3,526 20,5372

20,0 |- 25,0 163 6,4917 43,1108 81,5 3,246 21,5554

25,0 |- 30,0 117 6,8495 50,533 58,5 3,425 25,2665

30,0 |- 35,0 78 6,4534 49,6123 39 3,227 24,8061

35,0 |- 40,0 56 6,1725 48,7932 28 3,086 24,3966

40,0 |- 45,0 30 4,3413 38,4809 15 2,171 19,2404

45,0 |- 50,0 22 3,8722 35,3433 11 1,936 17,6716

50,0 |- 55,0 17 3,6705 32,7678 8,5 1,835 16,3839

55,0 |- 60,0 14 3,6666 28,8099 7 1,833 14,4049

60,0 |- 65,0 10 2,981 27,9561 5 1,491 13,978

65,0 |- 70,0 1 0,358 3,7413 0,5 0,179 1,8706

70,0 |- 75,0 7 2,9124 26,1976 3,5 1,456 13,0988

75,0 |- 80,0 3 1,4581 15,4528 1,5 0,729 7,7264

80,0 |- 85,0 2 1,0691 9,1709 1 0,535 4,5854

85,0 |- 90,0 1 0,6024 6,9579 0,5 0,301 3,4789

90,0 |- 95,0 0 0 0 0 0 0

95,0 |- 100,0 0 0 0 0 0 0

100,0 |- 105,0 0 0 0 0 0 0
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Classes de DAP (cm) N AB (m²) V (m³) DA DoA V/ha

105,0 |- 110,0 0 0 0 0 0 0

110,0 |- 115,0 0 0 0 0 0 0

115,0 |- 120,0 0 0 0 0 0 0

120,0 |- 125,0 0 0 0 0 0 0

125,0 |- 130,0 0 0 0 0 0 0

130,0 |- 135,0 0 0 0 0 0 0

135,0 |- 140,0 1 1,4456 20,6722 0,5 0,723 10,3361

Total 2789 73,0406 536,8766 1394,5 36,52 268,4383

Legenda: N = Número de Indivíduos; AB = Área Basal; V = Volume; DA = Densidade Absoluta; DoA = Dominância Absoluta, 
                V/ha= Volume por hectare.

Concluindo, destacamos que foram 
registrados 1.394,5 indivíduos por hectare, 
e, desses, 394 são da espécie Euterpe
edulis (palmiteiro) e os outros das demais 
116 espécies. 

No total, juntando-se as espécies 
registradas pelo inventário florestal nas uni-
dades amostrais com as detectadas fora e 
somando a esse total as espécies registra-
das pelo levantamento florístico/botânico fei-
to pelos alunos da UFSC, verificamos a ocor-
rência de 213 espécies vegetais pertencen-
tes a 70 famílias (Anexo 9, Volume III). Esses 
dados refletem, inequivocamente, o caráter 
tropical dessas formações florestais marca-
das pelas significativas riquezas e uniformi-
dade florísticas, resultando, conseqüente-
mente, em altos índices de diversidade.

Em relação às características flo-
rísticas, observaram-se diferentes aspectos 
quanto à representatividade das famílias bo-
tânicas relacionadas ao número de indivídu-
os e ao número de espécies. As famílias que 
apresentaram maior número de indivíduos 
não correspondem exatamente àquelas com 
maior número de espécies, conforme eviden-
ciado nas Figuras 60 e 61:

•	 Arecaceae	 (Palmae)	 apresentou	
o maior número de indivíduos de-
vido à expressividade sociológica 
do palmiteiro Euterpe edulis que 
esteve presente em todas as uni-
dades amostrais, estando, con-

tudo, representada por apenas 
duas espécies;

•	 Elaeocarpaceae	apresenta	as	mes-
mas características supracitadas, 
marcada por expressivo contingen-
te populacional, mas representada 
por uma única espécie;

•	 Diferentemente,	 as	 famílias	 Eu-
phorbiaceae, Lauraceae, Meliaceae, 
Myrtaceae e Rubiaceae figuram 
entre as principais famílias tanto 
quanto ao número de indivíduos 
ou de espécies, representando as 
famílias com maior expressividade 
sociológica quando analisadas em 
conjunto.

Quanto aos parâmetros fitossocio-
lógicos básicos que refletem a estrutura 
horizontal dessas formações florestais, sua 
distribuição pelo conjunto de espécies amos-
tradas revela que as de maior importância, 
com	valor	superior	a	6	−	que	ocupam	a	ex-
tremidade superior da Tabela 2, Anexo 11, 
Volume	III	−	são	constituintes	de	diferentes	
estratos florestais. No estrato arbóreo su-
perior, aparecem como dominantes a laran-
jeira-do-mato Sloanea guianensis, o tanhei-
ro Alchornea glandulosa, a peroba-vermelha 
Aspidosperma parvifolium, a canela-amarela 
Nectandra puberula, o camboatá-branco 
Matayba guianensis, a cangerana Cabralea
cangerana e a canela-ferrugem Nectandra
oppositifolia; no estrato arbóreo inferior 
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destaca-se sobremaneira o palmiteiro Euter-
pe edulis, com maior valor de importância (VI), 
influenciado por suas densidade e freqüência 
relativas, acompanhado do macuqueiro Bathy-
sa australis; no estrato arbustivo aparecem 
como dominantes a pimenteira-de-folhas-
largas Rudgea jasminoides, a pimenteira-do-
mato Mollinedia uleana e a grandiúva-d’anta 
Psychotria nuda.

As espécies que apresentaram menor 
valor de importância (apresentadas na extre-
midade inferior da Tabela 2, Anexo 8, Volume 
III) têm baixos valores de densidade e freqüên-
cia relativas, pouco abundantes ou com dis-
tribuição irregular, raras ou oportunistas, que 
encontram seu ótimo em áreas de vegetação 
secundária em regeneração; entre essas es-
pécies destacam-se como raras para o Vale 
do Itajaí o pequiá Aspidosperma camporum, o 
falso-genipapo Tocoyena sellowiana, o ipê-roxo 
Tabebuia cf. heptaphylla, o cafezinho-do-mato 
Maytenus robusta, a espinheira-santa M. ili-
cifolia, o carvalho-da-serra Euplassa canta-
reirae, a canela Aiouea saligna e o umbuzeiro 
Phytolacca dioica.

A análise dos parâmetros relativos 
à estrutura vertical (apresentados na Tabela 
3, Anexo 8, Volume III), revela que 66,36 % 
dos indivíduos lenhosos amostrados (1.851) 
encontram-se presentes na faixa altimétrica 
compreendida entre 4,53 m e 12,3 m, com 
uma distribuição aproximadamente proporcio-
nal entre a faixa inferior a 4,53 m (18,35 %) 
e superior a 12,3 m (15,23 %). No entanto, 
em relação ao parâmetro volume por hecta-
re observa-se uma situação inversa, uma vez 
que os indivíduos mais altos apresentam um 
DAP proporcionalmente maior, resultando em 
70,54 % do volume de madeira pertencente à 
faixa altimétrica superior a 12,3 m, enquan-
to a faixa altimétrica intermediária (4,53 m a 
12,3 m) comporta 28,22 % desse volume e a 
faixa altimétrica inferior apenas 1,23 %.

Quanto aos parâmetros referentes 
à estrutura diamétrica apresentados nos 
Quadros 5 e 6, cabe destacar a distribuição 
resultante por classes de DAP, considerando 
intervalos de 5 cm entre cada classe, que 
apresentou um maior número de indivíduos e 
um maior volume concentrado entre as classes 
5 cm a 10 cm de DAP e 35 cm a 40 cm de 

DAP; interessante notar a ausência completa 
de indivíduos lenhosos entre as classes 90 
cm a 95 cm de DAP  e 130 cm a 135 cm de 
DAP, com apenas um indivíduo registrado na 
classe 135 cm a 140 cm de DAP.

Tais constatações devem-se, prova-
velmente, ao fato de que a Floresta Ombrófila 
Densa na FLONA de Ibirama foi alvo de intensa 
exploração madeireira no passado, efetuada 
em caráter seletivo sem supressão total dos 
ambientes florestais, resultando na escassez 
de árvores de grande porte, que estariam re-
presentadas atualmente por alguns indivíduos 
remanescentes.

Apesar da significativa representati-
vidade florística registrada, corroborada pelos 
dados fornecidos pela bibliografia, observa-se 
como principal alteração das condições flo-
restais originais o reduzido porte em altura e 
DAP dos indivíduos arbóreos constituintes do 
dossel florestal que atinge, em média, 12 m a 
14 m de altura, com emergentes atingindo de 
17 m a 19 m, observando-se raros indivíduos 
com alturas ainda maiores (Figura 62).

Figura	62	–	Exemplar	de	figueira	com	altura	e	diâmetro	
bastante avantajados.

Contudo, a análise integrada dos 
parâmetros florísticos, fitossociológicos e 
dendrométricos estimados para o universo 
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6.2.1.2 Reflorestamentos

A atividade de reflorestamento é 
bastante intensa nos municípios da região de 
abrangência da FLONA, sendo uma das prin-
cipais ações econômicas desenvolvidas nos 
municípios do Médio e Alto Vale do Rio Itajaí, 
que têm tradição na atividade madeireira, ini-
cialmente com exploração de espécies nativas 
e posteriormente com o plantio e o proces-
samento de madeiras de espécies exóticas 
como eucalipto e pinus (pinheiro-americano).

No interior da Floresta Nacional de 
Ibirama são encontradas áreas de reflores-
tamento implantadas com as espécies euca-
lipto, pinus e pinheiro-brasileiro (araucária – 
Araucaria angustifolia), esta última nativa do 
Sul do Brasil (Figura 63).

A implantação de reflorestamentos 
na FLONA de Ibirama teve início com o pinhei-
ro-brasileiro, na década de 1960, quando a 
unidade pertencia ao Instituto Nacional do 
Pinho, com o objetivo de desenvolver tecnolo-
gias de cultivo e manejo da espécie e incenti-
var a implantação de florestas. Naquela época 
foram implantados três talhões que, juntos, 
perfazem 7,88 ha. A araucária não se adaptou 
bem às condições de solo e clima da região, 
apresentando desenvolvimento desuniforme e 
grande mortandade das árvores implantadas, 
mesmo depois de adultas.

Figura 63 – Área ocupada por araucárias implantadas na 
década de 1960.

amostral em questão permitem concluir 
que se trata de um ambiente florestal com 
alta diversidade, significativa complexidade 
estrutural e em bom estado de conservação, 
apesar de seu histórico, refletindo, em 
grande parte, uma comunidade vegetal em 
condição primária alterada parcialmente por 
processos de exploração madeireira seletiva, 
podendo variar em determinados locais 
para uma condição secundária em avançado 
estágio de regeneração. 

Por fim, e considerando o exposto, 
é importante ressaltar o papel fundamental 
da Floresta Nacional de Ibirama na conser-
vação de ecossistemas florestais do Alto 
Vale do Itajaí, pertencentes ao bioma Mata 
Atlântica, abrigando espécies vegetais raras 
e ameaçadas de extinção, servindo de mode-
lo para uma mudança de paradigma no uso e 
exploração dos recursos naturais.

Como já citado, na UC também são 
encontrados alguns pequenos fragmentos 
de floresta em estágio inicial de regeneração 
(capoeira), onde ocorrem espécies típicas 
como vassourinha Baccharis sp., capororoca 
Rapanea ferruginea, embaúba Cecropia sp. e 
jacatirão Miconia sp., e também áreas com 
vegetação aquática típica de brejos e banha-
dos. Nesse tipo de vegetação, são observa-
das as espécies aguapé Eichornia crassipes 
e E. azzurea, alface-d’água Pistia stratiotes, 
marrequeira Salvinia sp., taboa Typha domin-
guensis, ninféia Nymphaea sp. e espécies dos 
gêneros Juncus, Cyperus e outros (Figura 
64).

Figura 64 – Ninféia encontrada em lago natural 
no interior da FLONA.
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Desde o início, os reflorestamen-
tos de araucária nunca foram submetidos a 
nenhum procedimento de manejo florestal, 
como desrama ou desbaste, que possibilitas-
sem melhor desenvolvimento e produção de 
madeira de boa qualidade e valor comercial.

Em março de 2001 foi realizado um 
inventário florestal nas áreas de araucária 
da FLONA de Ibirama, por alunos do curso 
de Agronomia da UFSC (PUCHALSKI, 2001). 
As informações levantadas mostraram que a 
maior parte das árvores encontrava-se com 
DAP entre 10 cm e 20 cm, sendo observado 
um pequeno número de indivíduos com DAP 
maior do que 30 cm. O volume médio obtido 
foi de 149,5 m3/ha e o volume total de 
madeira econtrada foi de 1.178,06 m3.

Na década de 1970 foram implan-
tadas algumas áreas com a espécie exótica 
Pinus spp. que, juntas, totalizam 13,82 ha 
(Figura 65). Os anos de plantio, as áreas e os 
nomes dos talhões de pinus são visualizados no 
Quadro 6.6. Os talhões de pinus também não 
foram submetidos a nenhum tipo de manejo 
florestal. Atualmente as áreas de pinus 
encontram-se bastante estagnadas, com 
grande número de árvores com crescimento 
comprometido, dominadas, mortas e caídas 
devido à ação de ventos e tempestades. No 
interior das áreas ocupadas pelos pinus são 
encontrados indivíduos do cogumelo Amanita 
muscaria, uma espécie de fungo exótica e 
tóxica (Figura 66).

A área de pinus foi inventariada 
em fevereiro de 2000 (ZAGO, 2001), onde 
ficou constatado que a maioria das árvores 
tinha DAP entre 25 cm e 40 cm, o que 
representa 81 % do volume total de madeira 
aproveitável. O volume médio de madeira 
foi de 289,79 m3/ha e o volume total foi de 
4.004,90 m3.

Na FLONA de Ibirama também 
são encontrados 3,25 hectares de área 
ocupada com plantio de eucaliptos das 
espécies Eucalyptus robusta, E. grandis, 
E. viminallis e E. saligna. Da mesma forma 
que as anteriores, essas também foram 
implantadas e permaneceram sem sofrer 
nenhuma intervenção. Hoje as árvores 
estão bastante desuniformes quanto ao 
desenvolvimento, sendo observado apenas 
um pequeno número de indivíduos com 
diâmetro superior a 50 cm, com altura 
comercial maior do que 10 m e que podem 
ter algum aproveitamento para serraria, 
laminação ou outro uso.

Devido à estagnação do desenvolvi-
mento das áreas implantadas com pinus e 
araucária, os valores e os resultados obti-
dos nos inventários florestais realizados nos 
anos 2000 e 2001 pouco mudaram, poden-
do ser considerados como referência para 
este diagnóstico. No entanto, na eventual 
exploração das áreas reflorestadas, deve-
rão ser realizados levantamentos atualiza-
dos mais confiáveis. 

Figura 66 – Cogumelo Amanita muscaria	−	espécie	
exótica	e	tóxica	encontrada	no	interior	da	

floresta	de	pinus.

Figura 65 – Área implantada com pinus em 1973.
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Quadro 7 – Usos do solo na FLONA de Ibirama.

REFLORESTAMENTOS

Espécie Talhão OBS. Área em 
Ha

Ponto de Referência Coord. 
Geográfica S e W

Araucária A Plantio – 1962 3,30 27 02’ 14’’ e 49 28’ 14’’

Araucária C Plantio – 1962 0,93 27 02’ 14’’ e 49 28’ 20’’

Araucária B Plantio - 1963 3,65 27 02’ 23’’ e 49 28’ 17’’

Subtotal 7,88

Pinus P Plantio - 1977 1,05 27 02’ 22’’ e 49 28’ 26’’

Pinus Q Plantio - 1975 7,72 27 02’ 08’’ e 49 27’ 35’’

Pinus R Plantio - 1976 0,40 27 02’ 17’’ e 49 27’ 11’’

Pinus S Plantio - 1978 0,96 27 02’ 42’’ e 49 27’ 20’’

Pinus T Plantio - 1978 1,73 27 02’ 16’’ e 49 28’ 03’’

Pinus U Plantio - 1977 0,77 27 02’ 23’’ e 49 28’ 05”

Pinus Pinus 07 Plantio - 197? 0,87 27 02’ 25’’ e 49 28’ 11’’

Pinus Pinus 08 Plantio - 197? 0,32 27 02’ 16’’ e 49 28’ 21’’

Subtotal 13,82

Eucaliptos Eucalipto 01 Plantio - ? 2,23 27 02’ 19’’ e 49 28’ 09’’

Eucaliptos Eucalipto 02 Plantio - ? 1,02 27 02’ 23’’ e 49 28’ 00’’

Subtotal 3,25

Total 23,95

OUTROS USOS DO SOLO

Espécie/Tipo Talhão/Outro OBS. Área
em Ha

Ponto de Referência
Coord. Geográfica S e W

Linhas de Energia 01 Celesc 4,16 27 02’ 41’’ e 49 27’ 25’’

Linhas de Energia 02 Celesc 2,56 27 02’ 24’’ e 49 28’ 02’’

Subtotal 6,72

Uso Administrativo 01 Sede 3,04 27 02’ 16’’ e 49 28’ 11’’

Uso Administrativo 02 Sede 1,93 27 02’ 17’’ e 49 28’ 16’’

Subtotal 4,97

Floresta Nativa 462,66
Subtotal 462,66

Pastagem Jaeger	-	Divergência 15,50 27 01’ 33’’ e 49 27’ 15’’
Subtotal 15,50

Eucaliptos Pedro Leite - Divergência 2,56 27 00’ 56’’ e 49 27’ 39’’

Eucaliptos Marchetti 01 - Divergência 0,69 27 02’ 14’’ e 49 27’ 36’’

Eucaliptos Marchetti 02 - Divergência 0,64 27 02’ 13’’ e 49 27’ 25’’

Eucaliptos Marchetti 03 - Divergência 0,59 27 02’ 06’’ e 49 26’ 55’’

Subtotal 4,4810

TOTAL 519,23

10	Esses	hectares	de	eucaliptos	situam-se	em	locais	onde	foram	verificadas	divergências	entre	os	limites	históricos	e	do	decreto	de	
criação da UC, que serão objeto de regularização fundiária.
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No mapa de distribuição dos reflo-
restamentos (mapa de uso e ocupação do 
solo, Figura 48) e no Quadro 6.6 observa-
se a existência de quatro áreas ocupadas 
com eucaliptos, que somam 4,48 ha, e 
estão localizadas em áreas de divergência 
com confrontantes e que não foram 
implantadas por iniciativa da FLONA, mas 
pelos proprietários das referidas áreas.

6.2.1.3 Flora Rara, Ameaçada de Extinção e 
de Interesse para Conservação11 

 Algumas espécies registradas na 
FLONA de Ibirama têm grande importância 
econômica, sendo muito raras na região, 
como canela-preta Ocotea catharinensis, 
canela-amarela Nectandra lanceolata, cane-
la-sassafrás Ocotea odorifera, peroba Aspi-
dosperma sp., cedro Cedrela fissilis e o pal-
miteiro Euterpe edulis.

A relação das espécies vegetais 
nativas que apresentam interesse especial 
para conservação abrange, principalmente, 
espécies classificadas como ameaçadas de 
extinção, ou raras, ou endêmicas conforme 
listas oficiais, dispositivos da legislação 
ambiental vigente e outras listas de relevân-
cia estadual.

Entre as espécies de interesse 
comercial observadas na FLONA, a Ocotea
catharinensis é considerada como vulnerável 
e a Ocotea odorifera é considerada em 
extinção pela Lista Oficial de Espécies da 
Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção, 
conforme portaria constante no Anexo 13, 
Volume III, Anexos:

•	 Canela-preta	 Ocotea catharinen-
sis	 −	 Lauraceae,	 classificada	
como “Vulnerável”, representada 
por 22 indivíduos, apresentando 
o 19º maior Valor de Importância 
(VI);

•	 Sassafrás	 Ocotea odorifera	 −	
Lauraceae, classificada como “Em 
perigo”, representada por 32 indi-
víduos, apresentando o 17º maior 
Valor de Importância (VI).

Em relação aos dados publicados 
por Klein (1990, 1996, 1997) sobre as es-
pécies raras ou ameaçadas de extinção do 
estado de Santa Catarina, não foi registra-
da a ocorrência de quaisquer dessas espé-
cies tanto nas unidades amostrais quanto 
fora delas, o que não significa que potencial-
mente essas espécies não possam ocorrer 
na área da FLONA de Ibirama. Entre as es-
pécies citadas pelo autor e que apresentam 
esse potencial de ocorrência, considerando 
outras formas de vida além de árvores e ar-
bustos, destacam-se as seguintes:

•	 Araçá-goiaba	 Psidium longipetio-
latum Legrand (Myrtaceae), clas-
sificada como “Rara”;

•	 Cravo-do-mato	 Tillandsia monta-
na Reitz (Bromeliaceae), classifi-
cada como “Rara”;

•	 Gravatá	 Aechmea blumenavii 
Reitz (Bromeliaceae), classifica-
da como “Rara”, incluída tam-
bém na Lista Oficial de Espécies 
da Flora Brasileira Ameaçadas 
de Extinção.

Klein (1997) cita ainda a ocorrência 
de uma espécie rara da família Poaceae 
(gramínea) no Horto Florestal do IBDF de 
Ibirama, atual Floresta Nacional, identificada 
como Chusquea ibiramae McClure e Smith 
e conhecida popularmente como cará ou 
criciúma (bambu), característica do interior 
de floresta primária densa em solos úmidos 
e profundos, que foi registrada durante os 
trabalhos de campo. 

11Parte	do	texto	compilado	a	partir	do	relatório	do	inventário	florestal	apresentado	pela	Dinâmica	Projetos	Ambientais	e	parte	elaborado	
pela equipe técnica da FLONA.
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Na FLONA de Ibirama encontra-se 
a espécie Araucaria angustifolia, de plantio 
realizado na área. Também foram observados 
alguns exemplares de Dycksonia sellowiana, 
vulgo xaxim, que parece ser bastante raro 
na UC. Essas duas espécies estão na 
Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira 
Ameaçadas de Extinção.

 Além dessas espécies, na zona 
de amortecimento existem outras duas 
consideradas raras ou endêmicas:

•	 Raulinoa echinata, também co-
nhecida como cutia-de-espinho, 
laranjeira	 e	 sarandi	 −	 é	 uma	
espécie endêmica que só exis-
te num ponto do planeta, nas 
pedregosas margens do Rio 
Itajaí-Açu, no trecho do triân-
gulo Lontras-Apiúna-Ibirama. 
Essa espécie está na área onde 
está sendo construída a Usina 
Hidrelétrica de Salto Pilão, que 
deverá estrangular ao máximo 
sua região de ocorrência. O 
ponto de ocorrência dessa es-
pécie	fica	a	5	km	da	UC;

•	 Dyckia ibiramensis, conhecida 
popularmente como gravatá, é 
uma espécie de bromélia que 
ocorre às margens rochosas do 
Rio Hercílio ou Itajaí-do-Norte, 
no município de Ibirama, e cons-
ta na Lista Oficial de Espécies 
da Flora Brasileira Ameaçadas 
de Extinção (Figura 67).

Como não existem estudos mais 
aprofundados da flora local, podem existir 
outras espécies raras, endêmicas ou ame-
açadas de extinção que poderão necessitar 
de atenção especial.

Figura 67 – Dyckia ibiramensis	−	espécie	ameaçada	de
extinção na zona de amortecimento.

6.2.2 Fauna

 Para a elaboração deste Plano de 
Manejo foram utilizadas informações secun-
dárias obtidas de quatro levantamentos re-
alizados na UC e seu entorno, das observa-
ções feitas pelos servidores da FLONA en-
tre os meses de janeiro e outubro de 2006, 
e de consulta bibliográfica.

6.2.2.1 Mastofauna12 

Foram registradas 30 espécies na-
tivas de mamíferos de ocorrência confirma-
da na área da FLONA, que pertencem a 19 
famílias e a seis ordens.

Pelo fato de a FLONA de Ibirama 
possuir a maior parte de sua área coberta 
por mata nativa, bem como a área do entorno 
possuir boa cobertura florestal, mesmo 
estando fragmentada, freqüentemente é 
observada a presença de mamíferos, por 
meio de visualização e observação de suas 
pegadas, como pode ser visto pela Figura 68. 

12Texto elaborado com base nos resultados obtidos por Reinicke, 2007 (Anexo 5, Volume III), nas observações feitas em campo pelos 
servidores da FLONA e nas informações constantes em Cherem et al., 2004.
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A presença de capivaras próximas à sede da 
UC também é freqüente (Figura 69). Já foram 
observadas espécies como veado-mateiro, 
cutia, irara, gato-mourisco e lontra; e rastros 
de cateto, gato-do-mato e jaguatirica. 

A seguir são apresentados os 
Quadros 8 e 9, o primeiro contendo as 
espécies da mastofauna com ocorrência 
comprovada na UC e o segundo as espécies 
com possível ocorrência na unidade.

Quadro 8 – Espécies da mastofauna com ocorrência comprovada na FLONA de Ibirama.

Espécie Nome comum Família Ordem Registro

Mazama americana veado-mateiro Cervidae Artiodactyla Reinicke/vestígios

Pecari tajacu cateto Tayassudae Artiodactyla vestígios

Cerdocyon thous cachorro-do-mato Canidae Carnívora vestígios

Eira barbara irara Mustelidae Carnívora Reinicke

Galictis cuja furão Mustelidae Carnívora entrevista

Herpailurus yagourundi gato-mourisco Felidae Carnívora visualização

Lutra longicaudis lontra Mustelidae Carnívora visualização

Leopardus pardalis jaguatirica Felidae Carnívora Reinicke

Leopardus sp. gato-do-mato Felidae Carnívora Reinicke

Nasua nasua coati Procyonidae Carnívora entrevista

Procyon cancrivorus mão-pelada Procyonidae Carnívora entrevista

Didelphis marsupialis/aurita gambá Didelphidae Didelphimorphia visualização

Desmodus rotundus morcego-vampiro Phyllostomida Quiroptera entrevista

Cebus apela macaco-prego Cebidae Primates Reinicke

Agouti paca paca Agoutidae Rodentia entrevista

Akodon montensis rato-do-mato Muridae Rodentia Reinicke

Cavia aperea/insigna preá Caviidae Rodentia visualização

Coendu villosus ouriço Erethizontidae Rodentia entrevista

Hydrochaeris hidrochaeris capivara Hydrochaeridae Rodentia visualização

Dasyprocta azarae cutia Dasyproctidae Rodentia visualização

Juliomys pictipes Muridae Rodentia Reinicke

Kannabateomys cf. amblyonix rato-da-taquara Echimidae Rodentia Reinicke

Nectomys squamipes rato-d’água Cricetidae Rodentia Reinicke

Oligoryzomys nigripes rato-do-mato Muridae Rodentia Reinicke

Oryzomys ratticeps rato-do-mato Muridae Rodentia Reinicke

Oryzomys russatus rato-do-mato Muridae Rodentia Reinicke

Sciurus aestuans serelepe Sciuridae Rodentia visualização

Thaptomys nigrita rato-do-mato Muridae Rodentia Reinicke

Dasypus novencinctus tatu-galinha Dasypodidae Xenarthra visualização

Tamandua tetradactyla tamanduá-mirim Myrmecophagidae Xenarthra entrevista/visualização
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Quadro  9 – Espécies da mastofauna com ocorrência possível na FLONA de Ibirama.

Espécie Nome comum Família Ordem Registro
Mazama gouazoubira Veado-catingueiro Cervidae Artiodactyla 1, 2 e 3
Sylvilagus brasiliensis Tapiti Leporidae Lagomorpha 1
Speothos venaticus Cachorro-do-mato-vinagre Canidae Carnívora 1 e 4
Puma concolor Suçuarana Felidae Carnívora 1, 3 e 5
Conepatus chinga Jaratataca Mustelidae Carnívora 1 e 6
Caluromys lanatus Cuíca-lanosa Didelphidae Didelphimorphia 1 e 7
Didelphis albiventris Didelphidae Didelphimorphia 1 e 7
Lutreolina crassicaudata Cuíca-de-cauda-grossa Didelphidae Didelphimorphia 1 e 7
Marmosa spp. Guaiquica-cinza Didelphidae Didelphimorphia 1 e 7
Monodelphis americana Cuíca-de-três-listras Didelphidae Didelphimorphia 1, 2, 3 e 7 
Chironectes minimus Cuíca-d’água Didelphidae Didelphimorphia 1 e 8
Gracilinanus microtarsus Marmosa Didelphidae Didelphimorphia 1, 3 e 10
Metachirus nudicaudatus Cuíca-quatro-olhos Didelphidae Didelphimorphia 1, 3 e 10
Micoureus demerarae Cuíca Didelphidae Didelphimorphia 1, 2 e 3
Blarinomys breviceps Rato-do-mato Muridae Rodentia 1, 2 e 3
Oxymycterus judex Rato-do-mato Muridae Rodentia 1 e 3
Thaptomys nigrita Rato-do-mato Muridae Rodentia 1, 3 e 11
Delomys dorsalis Rato-do-mato Muridae Rodentia 1, 3 e 12
Delomys sublineatus Rato-do-mato Muridae Rodentia 1, 3 e 12
Wilfredomys pictipes Rato-do-mato Muridae Rodentia 1, 3 e 13
Dasypus septemcinctus Tatu-mulita Dasypodidae Xemarthra 1, 3 e 13
Cabassous tatouay Tatu-de-rabo-mole Dasypodidae Xemarthra 1 e 3
Molossops temminckii Molosso-de-temincki Molossidae Quiróptera 1 e 7 
Molossus molossus Morcego-cauda-grossa Molossidae Quiróptera 1 e 7 
Promops nasutus Morcego-narigudo Molossidae Quiróptera 1 e 7 
Tadarida brasiliensis Morceguinho-das-casas Molossidae Quiróptera 1 e 7 
Anoura caudifer Morcego-focinhudo Phyllostomidae Quiróptera 1 e 7 
Artibeus lituratus Morcego-cara-branca Phyllostomidae Quiróptera 1 e 7 
Chrotopterus auritus Morcego-bombachudo Phyllostomidae Quiróptera 1 e 7 
Glossophaga soricina Morcego-beija-flor Phyllostomidae Quiróptera 1 e 7 
Sturnira lilium Morcego-fruteiro Phyllostomidae Quiróptera 1 e 7 
Eptesicus brasiliensis Morcego-borboleta-grande Vespertilionidae Quiróptera 1 e 7 
Histiotus       velatus Morcego-orelhudo Vespertilionidae Quiróptera 1 e 7 
Lasiurus cinereus Morcego-grisalho Vespertilionidae Quiróptera 1 e 7 
Lasiurus ega Morcego-das-palmeiras Vespertilionidae Quiróptera 1 e 7 
Myotis nigricans Morcego-borboleta-escuro Vespertilionidae Quiróptera 1 e 7 

Myotis ruber Morcego-borboleta-
avermelhado Vespertilionidae Quiroptera 1 e 7 

OBS.: 1- Cherem et al., 2004; 2- Eisenberg e Redford, 1998; 3- Silva, 2001; 4- Coimbra-Filho, 1972; 5- Courrier, 1983;  
6- Cabrera, 1961; 7- Silva, 1994; 8- Becker,  1999; 10- Streilein, 1982; 11- Musser e Carleton, 1993; 12- Voss, 
1993; 13- Nowak, 1991.

Quanto à segunda listagem apresen-
tada, são citadas 39 espécies pertencentes 
a 11 famílias e a sete ordens, que podem 
ter ocorrência possível na área da UC e seu 
entorno, segundo informações levantadas 

na bibliografia consultada, uma vez que têm 
ocorrência na maior parte do estado de Santa 
Catarina e em municípios próximos à FLONA, 
como Blumenau, Gaspar, Brusque, Pomerode, 
Corupá, Mafra, São Bento do Sul e outros. 
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Figura 68 – Rastro de Mazama cf. americana (veado-
mateiro) observado na UC.

Figura	69	–	Capivara	alimentando-se	em	local	próximo	
à sede da FLONA.

Outros fatores de impacto sobre a 
mastofauna são: a destruição dos habitats 
naturais, por meio do desmatamento ilegal; 
substituição da floresta nativa por pastagens, 
lavouras e reflorestamentos com espécies 
exóticas; desmatamento em APP; realização 
de queimadas ilegais; poluição das águas; 
assoreamento dos cursos d’água; predação 
por animais domésticos; uso de agrotóxicos 
na agricultura, principalmente na cultura do 
fumo e do arroz; e outros fatores que, de 
alguma forma, interferem na dinâmica natural 
das espécies animais nativas.

6.2.2.2 Avifauna13 

A lista da avifauna presente na 
Floresta Nacional e seu entorno compreende 
131 espécies distribuídas em 17 ordens e 
43 famílias, das quais cinco são endêmicas 
da Mata Atlântica. Os passeriformes são 
representados por 71 espécies, sendo as 

famílias mais ricas Tyrannidae (15 espécies), 
Thraupidae (nove espécies) e Furnaridae (sete 
espécies). Entre os não-passeriformes, 
destacam-se as famílias Trochilidae (seis 
espécies), Ardeidae, Picidae e Accipitridae 
(cinco espécies cada).

As espécies registradas são basi-
camente as que toleram uma maior alte-
ração no ambiente, entretanto, de acordo 
com Stotz et al. (1996), podemos encon-
trar espécies com alta sensibilidade como 
chocão-carijó Hypoedaleus guttatus, tovaca-
campainha Chamaeza campanisona, coro-
cochó Carpornis cucullata, trepador-coleira 
Anabazenops fuscus, limpa-folha-coroada 
Phylidor atricapillus, capitão-castanho At-
tila phoenicurus, araçari-banana Baillonius
bailloni e o tié-do-mato Habia rubica. Além 
dessas, estão presentes o aracuã Ortalis 
gutatta aracuan, o jacu Penelope obscura, 
o inhambuguaçu Crypturellus obsoletus, o 
inhambuxintã Crypturellus tataupa e o ma-
cuco Tinamus solitarius, apesar da elevada 

13 Texto e Quadro 5.9 elaborados pelo Analista Ambiental Marcelo Souza Motta e revisão técnica de Denize Alves Machado.

Atenção especial deve ser dada à 
ordem Quiroptera (morcegos). Na listagem 
apresentada só foi comprovada a presença 
de uma espécie, no entanto, são observadas 
outras que não foram identificadas.

A caça é um fator limitante para 
as populações de algumas espécies de 
mamíferos na área da UC e seu entorno. 
Existem relatos de caça de veado-mateiro, 
cateto, quati, tatu e capivara. 
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Figura	70	–	Jacu	−	espécie	freqüentemente	observada	em	locais	próximos	à	sede	da	FLONA.

No lago existente na sede, ob-
servam-se constantemente indivíduos de 
marreca-ananaí Amazonetta brasiliensis e 
saracura-do-brejo Aramides saracura, além 
dos coraciformes Ceryle torquata martim-
pescador-grande, Chloroceryle americana 
martim-pescador-pequeno e C. amazona 
martim-pescador-verde. Nessa área há a 
colonização da espécie exótica lírio-do-bre-
jo Hedychium coronarium, hoje naturaliza-
da nos brejos do Sul do país que, quando 
em período reprodutivo, fornece abundante 
recurso alimentar para indivíduos de Phae-

thornis squalidus e P. eurynome, acarretan-
do também disputas intra e interespecíficas 
pela manutenção de territórios. 

Um fato interessante observado 
foi a presença de dois indivíduos de Milvago
chimachima carrapateiro empoleirados nas 
araucárias às margens do lago quando da 
presença de capivaras. Pôde-se observar 
que os gaviões pousavam tranqüilamente 
no dorso dos animais para a retirada dos 
carrapatos existentes, o que demonstra a 
relação simbiôntica existente entre esses 
animais. 

pressão de caça que sofrem na região (Fi-
gura 70).

Considerando as aves de rapina, 
destacam-se a presença do gavião-tesoura 
Elanoides forficatus, espécie migratória que 
permanece na área de outubro a março, 
possivelmente em processo de nidificação, 
além de espécies de grande porte como o 

gavião-pega-macaco Spizaetus tyrannus e o 
gavião-pombo-grande Leucopternis poliono-
tus observados nos meses de junho e julho, 
respectivamente. Em uma área contígua à 
FLONA, foram observados três urubus-rei 
Sarcoramphus papa alimentando-se, junta-
mente com numeroso bando de Coragyps
atratus, de uma carcaça bovina.
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O Quadro 10 contém a lista das 
espécies de aves registradas na região da 
Floresta Nacional de Ibirama, elaborada 
com base nas informações levantadas por 
Zimermann em 1998 (Anexo 4, Volume III) 

Figura	71	–	Inhambuxintã	em	nidificação	no	interior	da	floresta	nativa.

e nos registros de espécies realizados pela 
equipe técnica da FLONA/IBAMA no ano de 
2006. São apresentados o nome popular e 
o ano em que a espécie foi registrada.

Quadro 10 – Lista das espécies da avifauna registradas na FLONA de Ibirama.

Ordens, famílias e espécies 14 Nomes populares Registro 15     

TINAMIFORMES
Tinamidae (3)
Crypturellus obsoletus Inhambuguaçu 1998; 2006
Crypturellus tataupa Inhambuxintã 2007
Tinamus solitarius Macuco 2006
GALLIFORMES
Cracidae (2)
Ortalis guttata araucuan Aracuã 2006
Penelope obscura Jacuaçu 2006
GRUIFORMES
Rallidae (3)
Aramides saracura Saracura-do-brejo 1998
Galinulla chloropus Frango-d’água-comum 2006
Pardirallus sanguinolentus Saracura-do-banhado 2006

14	Classificação	segundo	o	Comitê	Brasileiro	de	Registros	Ornitológicos	(2005)	Lista	das	Aves	do	Brasil/versão	1º/2/2005	(www.cbro.org.br);	
15  1998: Zimermann, C. in Anexo 4, Volume III; 2006 e 2007: espécies registradas pela equipe técnica da FLONA/IBAMA.
























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































